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PROVA OBJETIVA SELETIVA - CADERNO DE QUESTÕES 
INSTRUÇÕES 

 
A prova objetiva seletiva é composta de 100 (cem) questões, divididas em 3 (três) blocos, 
sendo 35 (trinta e cinco) questões para o bloco I, 35 (trinta e cinco) para o bloco II e 30 
(trinta) para o bloco III. Será considerado habilitado nesta prova o candidato que obtiver o 
mínimo de 30% (trinta por cento) de acertos das questões de cada bloco e a média final de, 
no mínimo, 60% (sessenta por cento) de acertos do total referente à soma algébrica das 
notas dos três blocos (art. 41 do Regulamento). 
 
Cada candidato receberá um caderno de questões e uma folha de respostas. 
 
O caderno de questões possui 47 páginas (numeradas de 1 a 47), devendo ser conferido 
pelo candidato antes do início da prova. 
 
As anotações no caderno de questões não serão consideradas para qualquer efeito. As 
respostas deverão ser marcadas na folha de respostas, em espaço próprio, somente com 
caneta esferográfica de tinta preta ou azul indelév el.  
 
A folha de respostas tem o espaço reservado para responder às 100 (cem) questões da 
prova, sendo o único documento válido para a correção de sua prova. 
 
A marcação de mais de uma alternativa por questão da prova, na folha de respostas, anula a 
resposta. 
 
Nesta prova NÃO será permitida qualquer forma de consulta. A transgressão importará na 
eliminação do candidato no ato. 
 
A prova terá duração de 05 (cinco) horas improrrogáveis. 
 
O candidato, ao término da prova, devolverá o caderno de questões e a folha de respostas 
ao coordenador da sala. 
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BLOCO I 
 

1. Assinale a alternativa correta. 
O controle de constitucionalidade na modalidade concentrada foi introduzido no Brasil pela: 

(a) Constituição Federal de 1934. 
(b) Constituição Federal de 1891. 
(c) Constituição Federal de 1988. 
(d) Emenda Constitucional nº 7/77. 
(e) Emenda Constitucional nº 16/65. 

 
2. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(a) O Corregedor do Tribunal Superior Eleitoral é um Ministro do Superior Tribunal de 
Justiça. 

(b) Nos crimes de responsabilidade, o Ministro do Supremo Tribunal Federal é julgado 
pelo Senado Federal.  

(c) O Conselho Nacional de Justiça é presidido pelo Presidente do Superior Tribunal de 
Justiça.  

(d) Incumbe ao Superior Tribunal de Justiça o julgamento, em matéria penal, dos 
Governadores dos Estados. 

(e) O Tribunal Superior Eleitoral é integrado por, no mínimo, sete membros, dentre os 
quais três escolhidos entre os Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

 
3. Assinale a alternativa correta. 
A Justiça Federal de 1º Grau, extinta pela Constituição Federal de 1937, foi restabelecida 
pela: 

(a) Constituição Federal de 1946. 
(b) Emenda Constitucional nº 16/65. 
(c) Emenda Constitucional nº 1/69. 
(d) Emenda Constitucional nº 7/77. 
(e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta.  

 
4. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta.  
 Incumbe privativamente ao Senado Federal: 

I. Aprovar a indicação dos Embaixadores. 
II. Aprovar a indicação do Ministro da Fazenda. 

III. Aprovar a indicação dos Ministros do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça. 

IV. Deliberar acerca do alcance das decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal 
na Declaração de Inconstitucionalidade de Lei em tese.  

V. Suspender, no todo ou em parte, as leis e os decretos declarados inconstitucionais, 
em decisão definitiva, pelo Supremo Tribunal Federal. 

 
(a) Está correta apenas a assertiva I.  
(b) Está correta apenas a assertiva II. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas I, III e V. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 
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5. Assinale a alternativa INCORRETA. 
(a) No regime constitucional anterior à Constituição Federal de 1988, o único legitimado 

para propor a ação direta de inconstitucionalidade era o Procurador-Geral da 
República. 

(b) O Governador de Estado, a partir de 1988, tem legitimidade para propor a Ação 
Declaratória de Constitucionalidade perante o Superior Tribunal de Justiça.  

(c) Na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o veto é irretratável.  
(d) Incumbe ao Superior Tribunal de Justiça a homologação das sentenças estrangeiras 

e a concessão do exequatur às cartas rogatórias.  
(e) É incabível o ajuizamento, perante o Supremo Tribunal Federal, de Ação Direta de 

Inconstitucionalidade de lei municipal em tese.  
 
6. Assinale a alternativa correta. 
É de competência do Tribunal de Contas da União: 

(a) O julgamento das contas do Presidente da República. 
(b) Revisar e decretar a nulidade, em decisão definitiva, de atos administrativos editados 

em contrariedade à Constituição. 
(c) Manifestar-se, previamente, sobre a elaboração de proposta do orçamento da União. 
(d) Fazer o controle prévio da constitucionalidade de lei orçamentária. 
(e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta. 

 
7. Assinale a alternativa correta. 
A Ação Declaratória de Constitucionalidade foi introduzida no Direito Constitucional brasileiro 
pela: 

(a) Emenda Constitucional nº 16/65. 
(b) Constituição Federal de 1967. 
(c) Emenda Constitucional nº 7/77. 
(d) Constituição Federal de 1988. 
(e) Emenda Constitucional nº 3/93. 
 

8. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
É da competência privativa da União legislar sobre: 

I. Registros públicos. 
II. Processo civil e procedimentos em matéria processual. 

III. Direito Civil.   
IV. Direito Financeiro. 
V. Direito Urbanístico. 

 
(a) Está correta apenas a assertiva III. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas III, IV e V. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
9.  Assinale a alternativa correta.  
Nos termos do art. 177 da Constituição Federal de 1988, o monopólio incide basicamente 
nas seguintes áreas:  
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(a) Sistema financeiro. 
(b) Saúde e previdência complementar. 
(c) Ensino superior. 
(d) Extração de madeira. 
(e) Petróleo, gás natural e minerais nucleares. 

 
10. Assinale a alternativa correta.  
O art. 148 da Constituição Federal autoriza a instituição de empréstimos compulsórios: 

(a) Para promover o investimento público de relevante interesse estadual, observando o 
disposto no art. 150, III, b, da Constituição Federal. 

(b) No caso de guerra civil iminente. 
(c) Para promover o enxugamento do excesso de moeda no mercado. 
(d) Mediante lei ordinária para fazer face às despesas de calamidade pública. 
(e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta. 

 
11. Assinale a alternativa correta. 

(a) A ação para haver prestação vencida devida pelo INSS a segurado prescreve no 
prazo de cinco anos, contado do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
respectiva parcela. 

(b) O prazo decadencial, diferentemente do prescricional, não pode ser suspenso, não 
correndo, entrementes, contra os menores de dezoito anos, os que, por enfermidade 
ou deficiência mental, não tiverem o necessário discernimento para a prática dos atos 
da vida civil e os que, mesmo por causa transitória, não puderem exprimir sua 
vontade.  

(c) De acordo com a orientação do Superior Tribunal de Justiça expressa em recurso 
especial representativo da controvérsia, a norma extraída do caput do artigo 103 da 
Lei nº 8.213/91 aplica-se às causas que buscam o reconhecimento do direito de 
renúncia à aposentadoria, pois estabelece prazo decadencial para o segurado ou seu 
beneficiário postular  a revisão do ato de concessão de benefício, o qual se 
modificado, importará em pagamento retroativo, como ocorre no caso da 
desaposentação. 

(d) A Lei nº 9.784/99 estabelece prazo decadencial de cinco anos para a Administração 
desconstituir atos administrativos de efeitos favoráveis aos respectivos destinatários, 
mas, segundo a Lei nº 8.213/91, o direito da Previdência Social de anular os atos 
administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os seus beneficiários decai 
em dez anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.  

(e) Os artigos 103 e 103-A da Lei nº 8.213/91 dispõem sobre três prazos extintivos de 
direito, submetidos a lustro, a saber: prescrição, decadência para o segurado revisar 
o ato de concessão e decadência para a Administração desfazer atos favoráveis aos 
segurados.  

 
12. Assinale a alternativa correta. 

(a) Benefícios programados estão sujeitos a carência, assim entendido esse requisito 
como um número mínimo de contribuições mensais indispensáveis à concessão, 
sendo ele escusado em determinadas circunstâncias, a exemplo do que acontece em 
relação a todos os benefícios não programados, vinculados que são a situações 
imprevisíveis.  

(b) No caso de um empregado que pretenda a concessão de aposentadoria por tempo 
de contribuição, a interpolação de períodos contributivos com perda da qualidade de 
segurado não constitui óbice ao aproveitamento do período contributivo antecedente 
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para fins de carência quando houver ele recolhido sessenta contribuições na nova 
filiação.  

(c) O salário-maternidade, no caso das seguradas contribuintes individuais e das 
empregadas domésticas, depende do cumprimento de carência correspondente a dez 
contribuições mensais, período esse que poderá ser reduzido no caso de parto 
antecipado.  

(d) As contribuições recolhidas em atraso por segurados avulsos e empregados, 
referentes a competências anteriores à inscrição no Regime Geral de Previdência 
Social, não podem ser consideradas para fins de carência.  

(e) A concessão dos benefícios de pensão por morte, auxílio-reclusão, serviço social e 
reabilitação aos dependentes do segurado não prescinde do implemento da carência, 
que é mitigada, todavia, em determinadas situações.  

 
13. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça consagrado em recurso 
representativo da controvérsia, os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais 
disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-
se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria  que o segurado deseja 
preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento. 

II. O direito adquirido ao melhor benefício previdenciário implica a possibilidade de o 
segurado ver o seu benefício deferido ou revisado de modo que corresponda à maior 
renda possível no cotejo entre a renda mensal inicial obtida e as rendas mensais que 
estaria percebendo, se houvesse requerido o benefício em algum momento anterior, 
desde quando possível a aposentadoria proporcional.  

III. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista 
inválido estão obrigados, sob pena de suspensão do benefício, a submeter-se a 
exame médico a cargo da Previdência Social, processo de reabilitação profissional 
por ela prescrito e custeado e tratamento dispensado gratuitamente, inclusive o 
cirúrgico e a transfusão de sangue. 

IV. A perda da qualidade de segurado implica caducidade de todo e qualquer direito 
inerente a essa qualidade, ressalvada exclusivamente a concessão de aposentadoria 
para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os requisitos, segundo a 
legislação em vigor à época em que esses requisitos foram atendidos.  

V. O auxílio-reclusão é devido aos dependentes do segurado do Regime Geral de 
Previdência Social que foi recolhido à prisão, desde que seja comprovada baixa 
renda, nos termos do art. 201, IV, da Constituição Federal, e aferida a vulnerabilidade 
social com base na renda bruta dos dependentes pretendentes ao benefício. 
 

(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas I, II e V. 
(e) Estão corretas apenas as assertivas III, IV e V. 

 
 14. Assinale a alternativa INCORRETA.  

(a) A concessão do benefício de auxílio-acidente pressupõe a comprovação de que o 
segurado empregado apresenta redução permanente da sua capacidade laborativa 
em decorrência de acidente de qualquer natureza e de que a moléstia incapacitante é 
irreversível. 
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(b) A acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a 
eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início da 
aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8.213/91, 
promovida pela Medida Provisória 1.596-14/97, posteriormente convertida na Lei nº 
9.528/97. 

(c) A adequada interpretação do disposto nos arts. 29, II e § 5º, e 55, II, da Lei nº 
8.213/91, conduz à conclusão de que o cômputo dos salários de benefício como 
salários de contribuição somente será admissível se, no período básico de cálculo – 
PBC, houver afastamento intercalado com atividade laborativa em que há 
recolhimento da contribuição previdenciária.  

(d) A citação válida informa o litígio, constitui em mora a autarquia previdenciária federal 
e deve ser considerada como termo inicial para a implantação da aposentadoria por 
invalidez concedida na via judicial quando ausente a prévia postulação administrativa.  

(e) Caso o segurado, após filiar-se ao Regime Geral de Previdência Social, seja 
acometido de doença especificada em lista elaborada em ato administrativo expedido 
pelas autoridades competentes, de acordo com os critérios de estigma, deformação, 
mutilação, deficiência ou outro fator que lhe confira especificidade e gravidade que 
mereçam tratamento particularizado, a concessão da aposentadoria por invalidez 
independe do cumprimento da carência de 12 meses de contribuições mensais.  

 
15. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
 A Previdência Social brasileira é constituída pelo Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS), de natureza estatal e pública, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, 
preservados os equilíbrios financeiro e atuarial (art. 201, caput, incisos e parágrafos, da 
Constituição Federal de 1988), e pelo Regime de Previdência Privada, de caráter 
complementar, facultativo, baseado na constituição de reservas que garantam o benefício 
contratado e regulado por lei complementar (art. 202, caput e parágrafos, da Constituição 
Federal de 1988). 
   O referido Regime de Previdência Privada, de caráter complementar, foi regulado pela Lei 
Complementar nº 109, de 29.05.2001, a qual dispôs, entre outros temas, a respeito das 
entidades de Previdência Complementar, classificando-as em abertas e fechadas. Quanto a 
estas últimas (fechadas), foi editada a Lei Complementar nº 108, de 29.05.2001, a qual 
dispôs sobre as relações entre os entes públicos (União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios), bem como suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e outras 
entidades públicas (empresas controladas direta ou indiretamente), e suas respectivas 
entidades fechadas de Previdência Complementar. 
   Sendo assim, com base nesses diplomas legais, é possível afirmar que: 

I. As entidades fechadas de Previdência Complementar são acessíveis aos 
empregados de uma empresa ou de um grupo de empresas, aos servidores da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (e de suas autarquias, fundações, 
sociedades de economia mista e outras entidades públicas), entes denominados de 
patrocinadores, e, também, aos associados ou membros de pessoas jurídicas de 
caráter profissional, classista ou setorial, estas denominadas instituidoras. 

II. As entidades de Previdência Complementar abertas visam a instituir e operar planos 
de benefícios de caráter previdenciário, concedidos em forma de renda continuada ou 
pagamento único, acessíveis a quaisquer pessoas físicas. 

III. Enquanto as entidades fechadas de Previdência Complementar se organizam sob a 
forma de fundação ou sociedade civil, sem fins lucrativos, as entidades abertas de 
Previdência Complementar são constituídas unicamente sob a forma de sociedades 
anônimas. 
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IV. As contribuições vertidas para as entidades de Previdência Complementar, 
destinadas ao custeio dos planos de benefícios de natureza previdenciária, são 
dedutíveis para fins de incidência de imposto sobre a renda, nos limites e nas 
condições fixadas em lei. Além disso, a concessão de benefício pela Previdência 
Complementar não depende da concessão de benefício pelo Regime Geral da 
Previdência Social (RGPS). 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e IV 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
16. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
A Lei nº 8.213/91, que dispôs sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social, dedicou 
especial atenção à questão dos Serviços, disciplinando o chamado Serviço Social, bem 
como a Habilitação e a Reabilitação Profissional. Seu decreto regulamentador (Decreto nº 
3.048/99) dedicou os artigos 136 a 141 aos temas da Habilitação e da Reabilitação 
Profissional. Com relação aos Serviços devidos aos segurados vinculados ao Regime Geral 
de Previdência Social (RGPS) e aos seus respectivos dependentes, pode-se dizer que: 
 

I. Compete ao Serviço Social prestar aos segurados e aos seus dependentes todos os 
esclarecimentos relativos a seus direitos sociais e aos meios de exercê-los, 
estabelecendo, em conjunto com os beneficiários, o processo de solução dos 
problemas que surgirem no âmbito interno da instituição e na dinâmica da sociedade. 

II. O Serviço Social deverá dar prioridade aos segurados em benefício por incapacidade 
temporária e atenção especial aos aposentados e pensionistas. 

III. A Reabilitação Profissional é devida em caráter obrigatório aos segurados 
incapacitados de modo parcial ou total para o trabalho, inclusive aposentados. 
Contudo, tal dever da Administração Previdenciária não compreende o fornecimento 
de órteses, próteses ou outros instrumentos de auxílio à locomoção, sob pena de 
ônus excessivo aos cofres da Previdência Social. 

      
(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Está correta apenas a assertiva II. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

  
17. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
A recente Lei nº 12.873/2013, entre outras disposições, introduziu sensíveis alterações nas 
Leis de Custeio e de Benefícios. Especificamente, nas modificações promovidas na 
disciplina jurídica do salário-maternidade, pode-se dizer, na atual redação dada à Lei nº 
8.213/91, que: 

I. Ao segurado ou segurada vinculado(a) ao Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS) que adotar ou obtiver a guarda judicial para fins de adoção de criança, é 
devido salário-maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias, o qual deverá ser 
pago diretamente pela Previdência Social. 
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II. No caso de falecimento da segurada ou do segurado que fizer jus ao recebimento do 
salário-maternidade, o benefício será pago por todo o período ou pelo tempo restante 
a que teria direito ao(à) cônjuge ou ao(à) companheiro(a) sobrevivente que tenha a 
qualidade de segurado(a), exceto no caso de falecimento do(a) filho(a) ou de seu 
abandono, observadas as normas aplicáveis ao salário-maternidade. 

III. A percepção do salário-maternidade, inclusive daquele pago ao(à) cônjuge 
sobrevivente na hipótese de morte do segurado ou da segurada que fazia jus 
originalmente ao benefício, está condicionada ao afastamento do(a) segurado(a) do 
trabalho ou da atividade desempenhada, sob pena de suspensão do benefício. 

 
(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I e III 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
18. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Sobre o Regime Previdenciário do servidor público federal, a disciplina jurídica consta da Lei 
nº 8.112, de  11.12.1990, a qual dispôs sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Civis da União Federal, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais. No seu 
Título VI, o referido diploma legal cuida da Seguridade Social do Servidor, sendo possível 
afirmar que: 

I. Ainda que haja opção pelo regime de previdência complementar, conforme previsto 
na Lei nº 12.618/2012, a União mantém Plano de Seguridade Social para o servidor e 
sua família, visando garantir meios de subsistência nos eventos de doença, invalidez, 
velhice, acidente em serviço, inatividade, falecimento e reclusão, além da proteção à 
maternidade, à adoção e à paternidade, sem descuidar da assistência à saúde. 

II. O servidor será aposentado compulsoriamente ao completar 70 (setenta) anos de 
idade, de modo automático, sendo sua aposentadoria declarada por ato oficial, com 
vigência a partir do dia imediato àquele em que o servidor atingiu a idade-limite de 
permanência no serviço ativo, recebendo proventos integrais, independentemente de 
seu tempo de serviço. 

III. Entre as doenças graves, contagiosas ou incuráveis que justificam a aposentadoria 
por invalidez permanente do servidor público federal, com proventos integrais, estão a 
esclerose múltipla, a neoplasia maligna e a cegueira posterior ao ingresso no serviço 
público. 

IV. A aposentadoria por invalidez será precedida de licença para tratamento de saúde, 
por período não excedente a 24 (vinte e quatro) meses, sendo que, expirado o 
período da licença e não estando em condições de reassumir o cargo ou de ser 
readaptado, o servidor será aposentado. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 
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19.  Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
I. O disposto no art. 62, §1º, I, b, da Constituição Federal, que veda a edição de medida 

provisória em matéria penal, não obsta que, presentes a relevância e a urgência, 
sejam veiculadas normas processuais penais, desde que não modifiquem a 
competência nem interfiram no contraditório e na ampla defesa. 

II. A anistia é ato político, concedido mediante lei. Assim, é da competência do 
Congresso e do chefe do Executivo, correndo por conta destes a avaliação dos 
critérios de conveniência e oportunidade do ato, sem dispensa, entretanto, de controle 
judicial, porque pode ocorrer, por exemplo, desvio do poder de legislar ou afronta ao 
devido processo legal substancial. 

III. A necessidade de proteção a determinados valores constitucionais por um período 
certo ou excepcional autorizam a edição de lei excepcional ou temporária, que se 
aplica ao fato praticado durante sua vigência, embora decorrido o período de sua 
duração ou cessadas as circunstâncias que a determinaram.  

IV. Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro, os crimes praticados 
por brasileiros, desde que concorrentes as seguintes condições: o agente entrar no 
território nacional; ser o fato punível também no estrangeiro, ainda que, por qualquer 
circunstância, esteja extinta a punibilidade pela legislação estrangeira; não ter sido o 
agente absolvido no estrangeiro ou não ter cumprido pena; e estar o crime incluído 
entre aqueles pelos quais a lei brasileira autoriza a extradição. 

 
(a) Está correta apenas a assertiva II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(e) Nenhuma assertiva está correta. 

 
20. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Os membros de uma organização criminosa, indignados com um delator, que aceitou acordo 
de colaboração premiada, identificou membros e descreveu as atividades do grupo, 
decidiram eliminá-lo. Para tanto, encarregaram um dos seus integrantes de matá-lo na saída 
do edifício do Ministério Público, local onde estaria prestando depoimento.  

I. Se o atirador, imaginando tratar-se do delator a ser eliminado, atirar e matar pessoa 
diversa, responderá por homicídio culposo, pois o agente não tinha intenção de matar 
pessoa diversa, respondendo, assim, por sua imperícia. 

II. Se o atirador, imaginando tratar-se do delator a ser eliminado, atirar e matar pessoa 
diversa, responderá por homicídio doloso. Nesse caso, não se consideram as 
condições ou qualidades da própria vítima, senão as da pessoa contra quem o agente 
queria praticar o crime. 

III. Se o atirador, imaginando tratar-se do delator a ser eliminado, atirar e matar pessoa 
diversa, responderá por homicídio doloso, em concurso com homicídio tentado. 

IV. Se o atirador, iludido pelo reflexo de uma pessoa que passava do outro lado da rua, 
atirar e atingir apenas a porta de vidro, responderá por dano culposo, porém 
qualificado por se tratar de patrimônio da União. 

 
(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Está correta apenas a assertiva II. 
(c) Está correta apenas a assertiva III. 
(d) Está correta apenas a assertiva IV. 
(e) Nenhuma assertiva está correta. 
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21. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. Segundo o Código Penal, o crime é complexo quando elemento ou circunstância do 
tipo legal, por si mesmo, constituir crime. 

II. A lei brasileira sobre lavagem de dinheiro (Lei nº 9.613/98), a exemplo de legislações 
europeias, não contemplou a "autolavagem", ou seja, a possibilidade de o autor do 
crime antecedente responder também, em concurso de crimes, por lavagem de 
dinheiro. 

III. Em apertada síntese, segundo a teoria do domínio do fato, o autor de um delito é 
quem tem o poder de decisão sobre a realização do fato. Explica, assim, a figura do 
autor mediato, ou seja, o "autor atrás de outro autor". Na prática, essa teoria se aplica 
nas hipóteses em que não se logra obter elementos probatórios que vinculem, por 
exemplo, um superior hierárquico, que se utiliza de um subordinado para a execução 
da conduta típica. 

IV. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o monitoramento por 
câmeras de vigilância e por sistema de alarmes ou mesmo a existência de 
seguranças no estabelecimento tornam impossível a consumação do furto, incidindo, 
assim, a regra do art. 17 do Código Penal. 

 
(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Está correta apenas a assertiva II. 
(c) Está correta apenas a assertiva III. 
(d) Estão corretas todas as assertivas. 
(e) Nenhuma assertiva está correta. 

 
22. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. Um dos efeitos da condenação é a perda em favor da União – ressalvado o direito do 
lesado ou de terceiro de boa-fé – do produto do crime ou de quaisquer bens ou 
valores que constituam proveito auferido pelo agente com a prática do fato criminoso. 
Quando esses não forem encontrados ou quando se localizarem no exterior, poderá o 
juiz decretar a perda de bens ou valores equivalentes ao produto ou proveito do 
crime. 

II. O servidor público tem o dever de exercer seu cargo ou função dentro dos limites da 
lei, agindo de forma proba. Por essa razão, conforme dispõem o artigo 37, § 4º, da 
Constituição Federal e o artigo 92 do Código Penal, nos crimes contra a 
administração pública ou praticados com abuso de poder, a perda do cargo,  da 
função pública ou do mandato eletivo será automática, salvo se a pena aplicada for 
inferior a um ano. 

III. Em se tratando de réu estrangeiro não residente no país, poderá o juiz determinar, 
como efeito secundário da sentença penal condenatória, sua expulsão, que deverá 
dar-se após o cumprimento da pena no Brasil, nos termos do Estatuto do Estrangeiro 
(Lei nº 6.815/80, arts. 65 a 68). 

IV. Atendidos os requisitos objetivos e subjetivos previstos no art. 44 do Código Penal, a 
substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direito consubstancia 
direito subjetivo do réu. Assim, deverá o juiz explicitar fundamentadamente as penas 
restritivas de direito aplicadas em substituição à pena privativa de liberdade, devendo 
optar entre prestação pecuniária, perda de bens e valores, prestação de serviços à 
comunidade ou a entidades públicas, interdição temporária de direitos e limitação de 
fim de semana. 
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(a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
23. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

I. O coautor que participa de roubo armado responde pelo latrocínio, ainda que o 
disparo tenha sido efetuado pelo comparsa. Não pode, porém, ser imputado o 
resultado morte ao coautor quando há rompimento do nexo causal entre a conduta 
dele e a de seu comparsa. 

II. Não se mostram necessárias a apreensão e a perícia da arma de fogo empregada no 
roubo para comprovar seu potencial lesivo, visto que tal qualidade integra a própria 
natureza do artefato. Lesividade do instrumento que se encontra in re ipsa. A 
qualificadora do art. 157, § 2º, do Código Penal pode ser evidenciada por qualquer 
meio de prova, em especial pela palavra da vítima ou pelo depoimento de testemunha 
presencial. Se o acusado alegar o contrário ou sustentar a ausência de potencial 
lesivo da arma empregada para intimidar a vítima, será dele o ônus de produzir tal 
prova, nos termos do art. 156 do Código de Processo Penal. 

III. A aplicação da causa de aumento do § 6º do art. 180 do Código Penal, quando forem 
objeto de receptação bens da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT, 
não implica interpretação extensiva da norma penal, mas genuína subsunção dos 
fatos ao tipo penal, uma vez que os bens da ECT afetados ao serviço postal 
compõem o próprio patrimônio da União.  

IV. A expressão “ao tempo do crime” constante do art. 115 do Código Penal tem que ser 
entendida, com relação ao crime continuado, como “ao tempo de cada crime” que 
integra essa modalidade de concurso de delitos, razão por que se afigura certo o 
entendimento segundo o qual a redução do prazo da prescrição por causa da 
menoridade só se dá quanto aos crimes praticados antes de o agente completar 21 
anos de idade. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
(d) Estão corretas todas as assertivas. 
(e) Nenhuma assertiva está correta. 

 
24. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. A imunidade material ou inviolabilidade exclui da incidência penal determinadas 
pessoas, retirando-lhes a qualidade de destinatários da lei criminal. Já a imunidade 
formal, da qual são destinatários, por exemplo, os deputados, diz respeito à prisão, ao 
processo, à prerrogativa do foro. 

II. Segundo a doutrina, há concorrência de culpas quando dois indivíduos, um ignorando 
a participação do outro, concorrem, culposamente, para a produção de um fato 
definido como crime. Nesses casos, tem-se um concurso de pessoas, em que os 
agentes respondem, na medida de sua culpabilidade, pelo resultado (art. 29 do 
Código Penal). 
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III. Para a teoria moderna, que dá realce primacial aos princípios da necessidade da 
incriminação e da lesividade do fato criminoso, o crime de mera conduta – no sentido 
de não se exigir para sua configuração um resultado material exterior à ação – não 
implica admitir sua existência independentemente de lesão efetiva ou potencial ao 
bem jurídico tutelado. 

IV. A doutrina classifica os crimes funcionais em próprios e impróprios. Nos crimes 
próprios, a qualidade de funcionário público é elementar do tipo. Ausente a condição 
de funcionário público a conduta é atípica. São exemplos de crimes próprios: 
concussão, corrupção passiva e prevaricação. Aqueles chamados de impróprios são 
crimes funcionais em que o fato seria igualmente criminoso se não fosse praticado 
por funcionário público, embora a outro título. Por exemplo, o peculato, que, não fosse 
a qualidade de funcionário público, seria punível como apropriação indébita. Em 
havendo concurso de pessoas, sendo a condição de funcionário elementar do crime, 
estender-se-á aos copartícipes, mesmo que particulares, nos termos do art. 30 do 
Código Penal. 

 
(a) Está incorreta apenas a assertiva II. 
(b) Está incorreta apenas a assertiva IV. 
(c) Estão incorretas apenas as assertivas I e III. 
(d) Estão incorretas apenas as assertivas II e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
25. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Segundo a doutrina, é correto afirmar: 

I. No dolo eventual, une-se o assentimento à assunção do risco, a partir da posição do 
agente que tem consciência de que pode ocorrer o resultado e assim mesmo age. Na 
culpa consciente, assoma ao espírito do agente a possibilidade de causação do 
resultado, mas confia ele que esse resultado não sucederá. A distinção é relevante, 
por exemplo, nos casos de homicídio. 

II. No crime material ou de ação e evento, o fato praticado tem relevância penal se, à 
ação praticada, une-se, por nexo de causalidade, um resultado exterior destacado da 
ação e considerado consequência essencial à configuração típica. 

III. Nos crimes em que o dano se destaca da ação, e esta se desenrola por uma trilha 
conduzente à produção do resultado danoso, o legislador pune essa ação, mesmo 
que não venha a efetivamente atingir o resultado, criando-se, todavia, uma situação 
perigosa ao bem jurídico, que não foi lesado apenas por razões independentes da 
vontade do agente, pois a ação era potencialmente lesiva. Eis a definição do crime de 
perigo abstrato.  

IV. Em síntese, o tipo penal reproduz, de forma paradigmática, a ação tal como é na 
realidade, ou seja, caracterizada por um significado axiológico como menosprezo a 
um valor digno de tutela. Havendo plena congruência entre ação, nos seus elementos 
objetivos, subjetivos e valorativos, e o que se descreve no modo abstrato no tipo 
penal, dá-se a adequação típica. 

 
(a) Está incorreta apenas a assertiva I. 
(b) Está incorreta apenas a assertiva II. 
(c) Está incorreta apenas a assertiva III. 
(d) Estão incorretas todas as assertivas. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 
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26. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. De acordo com o artigo 366 do Código de Processo Penal, se o acusado, citado por 
edital, não comparecer nem constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o 
curso do prazo prescricional, podendo o juiz, todavia, determinar a produção 
antecipada de provas. Com efeito, verificando o juiz que, entre a data do fato e o 
momento processual, já decorreu significativo lapso temporal, poderá, cautelarmente, 
proceder à oitiva de testemunha, condicionada a validade do ato à nomeação de 
defensor  ad hoc para o réu.  

II. Segundo o Supremo Tribunal Federal, bens jurídicos constitucionais como 
"moralidade administrativa" e "persecução penal pública" – como bens da 
comunidade –, que se acrescem ao direito fundamental à honra de policiais federais 
acusados de estupro de pessoa recolhida na carceragem da Polícia Federal e ao 
direito à imagem da própria instituição, autorizam, não obstante a recusa da vítima – 
que se opõe com o argumento do direito à intimidade e da preservação da identidade 
do pai do seu filho –, a coleta de material biológico da placenta para exame de DNA. 

III. Conforme orientação do Supremo Tribunal Federal, salvo quando forem produzidos 
pelo próprio acusado ou constituírem, eles próprios, o corpo de delito, os escritos 
anônimos não podem justificar, por si só, desde que isoladamente considerados, a 
imediata instauração de persecutio criminis. 

IV. Embora admissível no processo penal o uso da prova emprestada – assim entendida 
aquela produzida em um determinado processo e trasladada, na forma documental, 
para outro processo –, é precário seu valor, exigindo-se integração probatória à luz do 
contraditório. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
27. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. Não obstante a sentença absolutória no juízo criminal, a ação civil poderá ser 
proposta quando não tiver sido, categoricamente, reconhecida a inexistência material 
do fato. Da mesma forma, não se impedirá a propositura da ação civil quando for 
arquivado o inquérito, declarada a extinção da punibilidade, decidido que o fato 
imputado não constitui crime ou reconhecida causa excludente de tipicidade. 

II. De acordo com o Código de Processo Penal, o juiz, de ofício, a requerimento do 
Ministério Público ou do ofendido, ou mediante representação da autoridade policial, 
poderá ordenar o sequestro de bens imóveis adquiridos com os proveitos da infração, 
em qualquer fase do processo ou ainda antes de oferecida a denúncia ou a queixa. 
Inclusive, para a preservação do valor dos bens, sempre que estiverem sujeitos a 
qualquer grau de deterioração ou depreciação, ou quando houver dificuldade para 
sua manutenção, poderá o juiz determinar a alienação antecipada, por meio de leilão. 

III. Excepcionalmente, o juiz, por decisão fundamentada, de ofício ou a requerimento das 
partes, poderá realizar o interrogatório do réu preso por sistema de videoconferência. 
Por exemplo, para viabilizar a participação do réu no referido ato processual, quando  
houver relevante dificuldade para o seu comparecimento em juízo, por enfermidade 
ou outra circunstância pessoal. 
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IV. O juiz, nos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos, poderá rejeitar a 
queixa ou a denúncia, em despacho fundamentado, se convencido, pela resposta do 
acusado, da inexistência do crime ou da improcedência da ação. 

 
(a) Está correta apenas a assertiva IV. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(d) Estão corretas todas as assertivas. 
(e) Nenhuma assertiva está correta. 

 
28. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. O Ministério Público poderá, no caso de colaboração premiada, quando o colaborador 
não for o líder da organização criminosa e for o primeiro a prestar efetiva colaboração, 
deixar de oferecer denúncia. 

II. Se a colaboração for posterior à sentença, a pena poderá ser reduzida até a metade 
ou será admitida a progressão de regime ainda que estejam ausentes os requisitos 
objetivos. 

III. Não obstante o acordo de colaboração premiada, o colaborador poderá ser ouvido em 
juízo a requerimento das partes ou por iniciativa da autoridade judicial. Nos 
depoimentos que prestar, o colaborador renunciará, na presença de seu defensor, ao 
direito ao silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade.  

IV. As declarações do agente colaborador, ainda que se consubstanciem em única prova 
judicial, autorizam a prolação de sentença condenatória quando corroborem a prova 
existente no inquérito.  

 
(a) Está incorreta apenas a assertiva I. 
(b) Está incorreta apenas a assertiva II. 
(c) Está incorreta apenas a assertiva III.  
(d) Está incorreta apenas a assertiva IV. 
(e) Nenhuma assertiva está correta. 

 
29. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
De acordo com a Lei nº 11.671/08, que dispõe sobre a transferência e a inclusão de presos 
em estabelecimento penal federal de segurança máxima, bem como com o decreto que a 
regulamenta, é correto afirmar: 

I. Independentemente de ser preso definitivo ou provisório, a execução da pena 
privativa de liberdade, no período em que durar a transferência, ficará a cargo do 
juízo federal competente pela unidade prisional. 

II. Salvo na hipótese de réu colaborador que se encontre em situação de risco à sua 
integridade física, é sempre exigível que o preso esteja submetido ao Regime 
Disciplinar Diferenciado para justificar sua transferência para o estabelecimento penal 
federal. 

III. Não obstante o prazo previsto na lei para a permanência do preso em 
estabelecimento prisional federal, situações excepcionais, objetivamente 
demonstradas, poderão justificar a prorrogação do prazo, observado, porém, o 
contraditório. 

IV. Havendo recusa do juízo de origem em receber o preso, estará o juiz-corregedor 
legitimado a suscitar conflito de competência perante o Superior Tribunal de Justiça, 
permanecendo o preso, enquanto não for decidido o conflito, sob a jurisdição federal. 
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(a) Estão incorretas apenas as assertivas  I e II. 
(b) Estão incorretas apenas as assertivas II e IV. 
(c) Estão incorretas apenas as assertivas III e IV. 
(d) Estão incorretas apenas as assertivas I, II e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
30. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Segundo a orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal: 

I. A ordem constitucional contempla a segregação cautelar como medida excepcional 
que se justifica, segundo a legislação pátria, para a garantia da ordem pública e da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal. Assim, sob fundamento da garantia da ordem pública, é 
idôneo, por exemplo, utilizar os argumentos da credibilidade da justiça e da gravidade 
em abstrato do delito para decretar a segregação cautelar. 

II. É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos 
de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão 
com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de 
defesa. Esse direito tem por objeto as informações já introduzidas nos autos de 
inquérito, não as relativas à decretação e às vicissitudes da execução de diligências 
em curso. 

III. Assiste a cada um dos litisconsortes penais passivos o direito – fundado em cláusulas 
constitucionais (Constituição Federal, art. 5º, LIV e LV) – de formular reperguntas aos 
demais corréus, que, no entanto, não estão obrigados a respondê-las, em face da 
prerrogativa contra a autoincriminação, de que também são titulares. 

IV. O estrangeiro, mesmo o não domiciliado no Brasil, tem plena legitimidade para 
impetrar habeas corpus para tornar efetivo, nas hipóteses de persecução penal, o 
direito subjetivo, de que também é titular, à observância e ao integral respeito, por 
parte do Estado, das prerrogativas que compõem a cláusula do devido processo legal 
e a ela dão significado. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
31. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. De acordo com o Código de Processo Penal, com a redação que lhe conferiu a Lei  nº 
12.403/11, são medidas cautelares diversas da prisão, por exemplo: proibição de 
acesso ou frequência a determinados lugares quando, por circunstâncias 
relacionadas ao fato, deva o indiciado ou o acusado permanecer distante desses 
locais para evitar o risco de novas infrações; proibição de manter contato com pessoa 
determinada quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou o 
acusado dela permanecer distante; suspensão do exercício de função pública ou de 
atividades de natureza econômica ou financeira quando houver justo receio de sua 
utilização para a prática de infrações penais; e fiança, nas infrações que a admitem, 
para assegurar o comparecimento a atos do processo e evitar a obstrução do seu 
andamento ou em caso de resistência injustificada à ordem judicial. 

II. A proibição de liberdade provisória nos processos por crime hediondo não veda o 
relaxamento da prisão processual por excesso de prazo. 



 
 

16 

III. Segundo orientação do Supremo Tribunal Federal, a prática de atos concretos 
voltados a obstaculizar, de início, a apuração dos fatos mediante inquérito conduz à 
prisão preventiva de quem estiver envolvido como investigado, pouco importando a 
ausência de atuação direta ou ainda o fato de não ter sido ouvido. 

IV. Ao proferir sentença penal condenatória, o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a 
manutenção ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida 
cautelar, sem prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser interposta. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
32. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar: 

I. Quando a interceptação telefônica constituir medida cautelar preventiva, ainda no 
curso das investigações criminais, a norma de competência há de ser entendida e 
aplicada com temperamento. Assim, o ponto de partida à determinação da 
competência para a ordem judicial de interceptação – não podendo ser o fato 
imputado, que só a denúncia, eventual e futura, precisará – haverá de ser o fato 
suspeitado, objeto dos procedimentos investigatórios em curso. Assim, se, 
inicialmente, suspeita-se da prática do crime de tráfico internacional de 
entorpecentes, válida é a decisão do Juiz Federal, bem como a prova dela 
decorrente, ainda que ao final se decline da competência para a Justiça Estadual. 

II. O juiz, ainda que em plantão, que primeiro toma conhecimento da causa e examina a 
representação policial relativa aos pedidos de prisão temporária, busca e apreensão e 
interceptação telefônica, nos termos do art. 75, parágrafo único, c/c art. 83 do Código 
de Processo Penal, fica prevento para a ação penal.  

III. Não há ofensa ao princípio do contraditório pela não apresentação de defesa prévia 
do art. 514 do Código de Processo Penal quando o crime praticado por servidor 
público é exercido com violência e grave ameaça. 

IV. A indisponibilidade do direito de defesa - que traduz prerrogativa jurídica de extração 
constitucional – impõe ao magistrado processante o dever de velar, 
incondicionalmente, pelo respeito efetivo a essa importante garantia processual, 
cabendo-lhe, inclusive, proclamar o réu indefeso, mesmo naquelas hipóteses em que 
a ausência de defesa técnica resulte de conteúdo nulo de peça produzida por 
advogado constituído pelo próprio acusado. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
33. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Conforme a legislação brasileira antitruste atualmente em vigor:  

I. Compete à Secretaria de Acompanhamento Econômico – SDE impor sanções 
administrativas por infrações à ordem econômica. 
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II. O Conselho Administrativo de Defesa Econômica – Cade – é uma entidade judicante 

com jurisdição em todo o território nacional e decide sobre a existência de infração à 
ordem econômica, aplicando as penalidades previstas em lei.  

III. O membro do Ministério Público Federal designado junto ao Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica – Cade emitirá parecer nos processos administrativos para 
imposição de sanções administrativas por infrações à ordem econômica. 
 

(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Está correta apenas a assertiva II. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
34. Assinale a alternativa correta. 
As medidas de salvaguardas são restrições ao comércio internacional que podem ser 
adotadas para proteger os setores produtivos nacionais, permitindo a sua adaptação e a 
retomada da competitividade. Conforme o “Acordo sobre Salvaguardas” (Acordo SG) relativo 
ao artigo XIX do GATT de 1994 (The General Agreement on Tariffs and Trade), as 
salvaguardas:  

(a) Aplicam-se aos produtos e serviços quando demonstrada a ocorrência de práticas 
comerciais desleais e a violação das regras de livre comércio. 

(b) Têm como requisitos de aplicação o aumento das importações de determinado 
produto que não atenda os padrões mínimos de qualidade e sustentabilidade.  

(c) Têm sua aplicação regida pelos princípios, entre outros, da temporariedade, da 
generalidade, da liberalização progressiva e da concessão de medidas 
compensatórias aos países membros afetados. 

(d) Têm caráter urgente e temporário e podem ser aplicadas seletivamente de acordo 
com o país de procedência dos produtos. 

(e) O Acordo Geral autoriza membro do GATT a adotar medidas de salvaguarda para 
proteger determinado setor de produção nacional concorrente quando o súbito 
aumento da importação possa produzir impacto considerável na cultura dos povos 
indígenas, no folclore nacional e na erradicação da pobreza. 

 
35. Assinale a alternativa correta. 
Relativamente à interpretação e à aplicação das normas de proteção do consumidor 
positivadas no direito pátrio vigente, é correto afirmar: 

(a) Conforme jurisprudência sumulada pelo Superior Tribunal de Justiça, a anotação 
irregular em cadastro de proteção ao crédito dá ensejo à indenização por dano moral, 
mesmo quando preexistente legítima inscrição.  

(b) A jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça admite a legitimidade 
das decisões dos órgãos de defesa do consumidor que, pretendendo dirimir conflitos 
nas relações de consumo, determinam ao fornecedor de produtos ou serviços a 
restituição de valores ao consumidor.  

(c) A orientação predominante do Superior Tribunal de Justiça tem abrandado o conceito 
finalista de consumidor (destinatário final e econômico) para autorizar a incidência do 
Código de Defesa do Consumidor mesmo nas hipóteses em que o consumidor-
empresário (pessoa física ou jurídica), embora não seja tecnicamente o destinatário 
final do produto ou do serviço, se apresenta em situação de vulnerabilidade em face 
do fornecedor. 
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(d) Conforme jurisprudência pacificada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a 
responsabilidade civil do transportador aéreo pelo extravio de bagagem ou de carga 
rege-se pelas normas especiais do Código Brasileiro de Aeronáutica e da Convenção 
de Varsóvia, afastando-se as normas do Código de Defesa do Consumidor – CDC. 

(e) Nenhuma das alternativas anteriores está correta. 
 
 

BLOCO II 
 
36. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), na redação em vigor, 
estabelece a disciplina jurídica que regula, entre outros temas, a vigência da lei no tempo e 
no espaço e a aplicação dos princípios gerais do direito, dos costumes, da analogia e da 
equidade para suprir lacunas legais em determinadas situações, além de promover a 
operacionalidade das garantias constitucionais relacionadas ao respeito à coisa julgada e ao 
ato jurídico perfeito, contemplando também regras de direito internacional privado. De 
acordo com o art. 1º da Lei nº 12.376/10, houve ampliação do campo de aplicação do 
Decreto-Lei nº 4.657/42, de tal modo que a LINDB, no seu atual formato, não se limita às 
normas de introdução ao Código Civil de 2002 (Lei nº 10.406/02), mas a todo Direito 
brasileiro. Sendo assim, com base na LINDB, pode-se dizer que: 

I. A lei do país em que for domiciliada a pessoa determina as regras sobre o começo e 
o fim da personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família.  

II. A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei do país em que era domiciliado 
o defunto ou desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos bens. 

III. Somente à autoridade judiciária brasileira compete conhecer das ações relativas a 
imóveis situados no Brasil (competência exclusiva). 

IV. As autoridades consulares brasileiras são competentes para efetuar o registro de 
nascimento de filho(a) de brasileiro(a) que tenha nascido no país da sede do 
Consulado respectivo. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas II e III.  
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
37. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
O Código Civil de 2002 (Lei nº 10.406/2002), na redação vigente, dedica o seu Livro I à 
tutela jurídica das pessoas. Com base nas disposições respectivas às pessoas naturais, é 
possível afirmar que: 

I. São atributos da personalidade civil ou personalidade: nome, estado (status), 
domicílio, capacidade e fama. 

II. A incapacidade é a restrição legal aos atos da vida civil, sendo esta, na Ordem 
Jurídica brasileira, exclusivamente, de fato ou exercício. 

III. Os pródigos, ainda que relativamente incapazes, podem praticar, validamente, atos 
de administração patrimonial, como são exemplos a transação financeira perante 
bancos e a constituição de hipotecas sobre bens imóveis. 
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IV. A emancipação voluntária pode ser concedida por ambos os pais ao menor com no 
mínimo 16 (dezesseis) anos de idade, independentemente de homologação judicial, 
mas necessariamente concretizada em instrumento público, sob pena de nulidade, 
devendo a escritura respectiva ser registrada no cartório do registro civil, à margem 
do assento de nascimento. 

 
(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
38. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta.  
O Código Civil de 2002 (Lei nº 10.406/2002), na redação vigente, se ocupa, nos artigos 11 a 
21, da tutela jurídica dos chamados direitos da personalidade, ou seja, da proteção jurídica 
de objetos de direito que pertencem à natureza do homem (direitos de humanidade). Mais 
adiante, no artigo 52 atribui também às pessoas jurídicas a titularidade dos direitos da 
personalidade, desde que compatíveis com os aspectos múltiplos das atividades que 
desenvolvem. A partir dos referidos dispositivos legais, é possível afirmar que: 

I. O ato de disposição do próprio corpo, para fins de transplante, é admitido pelo Código 
Civil de 2002, na forma estabelecida por lei especial. Sendo assim, é permitido à 
pessoa plenamente capaz dispor, gratuitamente, de tecidos, órgãos e partes de seu 
corpo vivo, para fins terapêuticos ou para transplantes, desde que resguardada a sua 
integridade física e psíquica.  

II. É válida, com objetivo científico ou altruístico, a disposição gratuita do próprio corpo, 
no todo ou em parte, para depois da morte, sendo que a livre manifestação expressa 
do doador dos órgãos em vida prevalece sobre a vontade de seus familiares. 

III. Toda a pessoa natural tem direito ao nome, sendo que a forma fundamental de 
aquisição do patronímico é a filiação. O atual Código Civil, no entanto, permite que o 
marido adote o patronímico da esposa, na medida em que a própria Carta 
Constitucional de 1988 equiparou os direitos e deveres dos homens e mulheres.  

IV. O direito ao nome empresarial (ou à denominação das sociedades simples, 
associações e fundações) decorre da proteção que a Lei Civil assegura às pessoas 
jurídicas, enquanto sujeitos do direito à identidade, ao passo que, do ponto de vista 
da Ordem Pública, esses sujeitos de direito, titulares do nome ou da denominação, 
têm a correlata obrigação de ter um nome pelo qual possam ser identificados perante 
a sociedade e os Poderes Públicos.     

        
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 
 

39. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta.  
A respeito dos efeitos do curso do tempo (prescrição e decadência), o Código Civil de 2002, 
na redação vigente, prevê que: 

I. A prescrição é causa extintiva da pretensão de direito material pelo seu não exercício, 
no prazo fixado em lei. Além disso, os prazos prescricionais não podem, em hipótese 
alguma, ser alterados por acordo das partes. 
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II. Desde o advento da Lei nº 11.280/06 (na redação dada ao § 5º do art. 219 do Código 
de Processo Civil), cabe ao Juiz, nas instâncias ordinárias, a proclamação da 
prescrição, de ofício, sem necessidade de provocação da parte, inclusive contra o 
Poder Público.   

III. Os prazos previstos expressamente na lei para o exercício das pretensões que se 
ajuízam mediante ações constitutivas, positivas ou negativas, são de decadência, na 
medida em que as pretensões constitutivas se caracterizam como direitos 
potestativos. 

IV. Na instância excepcional (recurso extraordinário e recurso especial), não se admite a 
alegação, pela primeira vez, nem da decadência, nem da prescrição, pois o art. 102, 
caput e inciso III, e o art. 105, caput e inciso III, ambos, da Constituição Federal de 
1988, exigem, para a admissibilidade dos recursos respectivos, que as referidas 
matérias já tenham sido decididas na instância ordinária.  

                                                                                                                                                                                                                                                                                      
(a) Está correta apenas a assertiva II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas.    

 
40. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
A respeito das Obrigações, de acordo com o Código Civil de 2002 (Lei nº 10.406/02, na 
redação vigente), pode-se dizer que: 

I. Se a prestação se tornar impossível em momento posterior à constituição do vínculo 
obrigacional, mas antes da tradição ou pendente condição suspensiva, e para tanto 
tendo concorrido com culpa o devedor, este se torna responsável tão somente pelo 
ressarcimento do equivalente perdido. 

II. No caso de pagamento indevido de obrigação de fazer (seja pelo desempenho desta, 
seja para eximir-se da obrigação de não fazer), não se pode exigir daquele que 
recebeu a prestação qualquer tipo de indenização. 

III. No caso da obrigação de fazer, quando a prestação respectiva for fungível, havendo 
resistência do devedor em cumpri-la, seja por recusa, seja por mora, o credor poderá 
mandar executá-la, à custa do devedor, podendo ainda ajuizar contra ele ação de 
indenização por perdas e danos decorrentes do inadimplemento. 

IV. As perdas e danos incluem os prejuízos efetivos e os lucros cessantes por efeito 
direto e imediato da inexecução da obrigação.  

V. A cláusula penal ou pena convencional é um pacto acessório à obrigação principal, no 
qual se estipula a obrigação de pagar pena ou multa, para o caso de uma das partes 
se furtar ao cumprimento da obrigação principal. 

 
(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV.  
(d) Estão corretas apenas as assertivas III, IV e V. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 
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41. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
O Código Civil de 2002 (Lei nº 10.406/2002, na redação vigente) dedica todo o Título IX do 
Livro I da Parte Especial ao tema da Responsabilidade Civil, prevendo um sistema geral 
(responsabilidade civil subjetiva), fundado na teoria da culpa, e outro sistema subsidiário 
(responsabilidade civil objetiva), fundado na teoria do risco. Há, também, outros subsistemas 
derivados dos dois acima referidos, que se encontram no próprio diploma ou espalhados na 
legislação extravagante. Com base na disciplina jurídica dada pelo Código ao importante 
tema da reparação civil dos danos, pode-se afirmar que: 

I. Uma das situações na qual incide o sistema subsidiário da responsabilidade civil 
objetiva ocorre quando a lei assim o determinar, como, por exemplo, no caso dos pais 
que respondem, objetivamente, pelos danos causados por seus filhos menores, 
devendo suportar, diretamente, a indenização respectiva em favor do prejudicado (art. 
932, caput e inciso I, combinado ao art. 933, ambos do Código de 2002). 

II. A absolvição de um réu, no processo penal, não implica automática liberação do 
dever de uma possível indenização cível. Sendo assim, na hipótese em que o 
acusado tenha sido absolvido por insuficiência de provas, persiste a possibilidade de 
investigação, na esfera cível, da ocorrência do dolo ou da culpa que levaram à prática 
do ilícito gerador da obrigação de indenizar. 

III. A regra geral que orienta a obrigação de indenizar é de que a indenização mede-se 
pela extensão do dano. Contudo, na hipótese em que o lesado tenha, de algum 
modo, concorrido, culposamente, na relação de causa e efeito, a sua indenização 
será avaliada e fixada na proporção da gravidade comparativa de sua culpa à do 
autor do dano. 

IV. Consideram-se ofensivos à liberdade pessoal, dando causa à indenização consistente 
no pagamento de perdas e danos que sobrevierem ao ofendido: o cárcere privado, a 
prisão por queixa ou denúncia falsa e de má-fé e a prisão ilegal. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e III.  
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e IV.  
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV.  
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV.  
(e) Estão corretas todas as assertivas.  

 
42. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
O Código Civil de 2002 (na redação vigente) assegura o respeito à propriedade, na mesma 
linha traçada pelo legislador constituinte no art. 5º, caput e inciso XXII, da Constituição 
Federal de 1988, garantindo, a cada um, o direito ao respeito a seus bens. De fato, só a 
tutela jurídica da propriedade ocupa o extenso Título III (Da Propriedade) do Livro III (Do 
Direito das Coisas) de sua Parte Especial. Com base nos respectivos dispositivos, pode-se 
dizer que: 

I. Ainda que o proprietário tenha a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa e o direito 
de reavê-la do poder de quem quer que, injustamente, a possua ou detenha, ele terá 
de respeitar, entre outros, o equilíbrio ambiental e os patrimônios históricos e 
artísticos, na forma e nos limites estabelecidos pelas leis especiais respectivas. 

II. O proprietário pode ser privado da coisa em determinadas situações, como, por 
exemplo, por desapropriação judicial decorrente da posse-trabalho, garantindo-lhe a 
justa indenização fixada pelo Juiz, sendo que, uma vez pago o preço, valerá a 
sentença como título para o registro do imóvel em nome dos possuidores. 
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III. A usucapião especial urbana residencial familiar exige, como condições para que o(a) 
interessado(a) possa vir a ser declarado(a) proprietário(a) pela referida usucapião, 
que a posse ad usucapionem seja exercida, sem interrupção ou oposição, por no 
mínimo 5 (cinco) anos, por aquele(a) que dividia o imóvel com ex-cônjuge ou ex-
companheiro(a) que abandonou o lar, e desde que esteja presente a finalidade de 
utilização do imóvel para fins de moradia própria, individual ou de sua família. 

 
(a) Está correta apenas a assertiva I.  
(b) Está correta apenas a assertiva II.  
(c) Está correta apenas a assertiva III.  
(d) Estão corretas apenas as assertivas I e II.  
(e) Estão corretas apenas as assertivas II e III.  

 
43. Assinale a alternativa INCORRETA: 

(a) Nos procedimentos de jurisdição voluntária, as despesas serão adiantadas pelo 
requerente, mas rateadas entre os interessados. 

(b) Nos juízos divisórios, não havendo litígio, as despesas processuais serão divididas 
pelos interessados em partes iguais. 

(c)  Havendo transação e nada tendo as partes disposto quanto às despesas, estas serão 
divididas igualmente. 

(d) Quem receber custas indevidas ou excessivas é obrigado a restituí-las, incorrendo 
em multa equivalente ao dobro de seu valor. 

(e) As despesas dos atos que forem adiados ou tiverem de repetir-se ficarão a cargo da 
parte, do serventuário, do órgão do Ministério Público ou do juiz que, sem justo 
motivo, houver dado causa ao adiamento ou à repetição. 

 
44. Assinale a alternativa correta. 

(a) A parte, no depoimento pessoal, responderá pessoalmente sobre os fatos articulados, 
podendo, no entanto, servir-se de escritos anteriormente preparados. 

(b) A confissão espontânea é ato personalíssimo da parte, não podendo ser efetuada por 
mandatário. 

(c) A ação para anular confissão é transmissível aos herdeiros, ainda que não iniciada 
em vida do confitente. 

(d) Nas ações que versarem sobre direitos sobre imóveis alheios, a confissão de um 
cônjuge não valerá sem a do outro.  

(e) Todas as alternativas anteriores estão incorretas.  
 

45. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
I. A sentença genérica prolatada no âmbito da ação civil coletiva, por si, não autoriza a 

aplicação da multa prevista no art. 475-J do Código de Processo Civil, que impõe o 
pagamento de multa no percentual de 10% na hipótese de o devedor não efetuar o 
pagamento objeto da condenação no prazo de 15 dias. 

II. Não é possível se exigir do Ministério Público o adiantamento de honorários periciais 
em ações civis públicas, devendo determinar-se que a Fazenda Pública à qual se 
acha vinculado o parquet arque com tais despesas. 

III. Ainda que o autor não haja apresentado requerimento formal à sociedade anônima, 
requerendo a exibição de documentos, entende-se presente o interesse de agir da 
respectiva postulação em juízo. 
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(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Está correta apenas a assertiva II. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
46. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. O boletim de subscrição e o aviso de chamada relativamente à sociedade anônima 
valem como título executivo extrajudicial para fins de ajuizamento da respectiva 
execução.  

II. A sentença arbitral é título executivo extrajudicial, nos termos do Código de Processo 
Civil.  

III. O contrato de abertura de crédito, desde que acompanhado de extrato de conta-
corrente, é título executivo extrajudicial.  

  
(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Está correta apenas a assertiva II. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(e) Nenhuma assertiva está correta. 

 
47. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. Admite-se reclamação para o Supremo Tribunal Federal somente na hipótese em que 
a decisão recorrida seja contrária à Súmula de sua jurisprudência.  

II. Admite-se a reclamação para o Supremo Tribunal Federal na hipótese em que a 
decisão do juiz de primeiro grau contrariar orientação firmada em julgamento afeto ao 
regime da repercussão geral. 

III. A súmula vinculante, emanada do Supremo Tribunal Federal, vincula o legislador, que 
não pode dispor contrariamente ao que nela se contém. 

 
(a) Está correta apenas a assertiva II.  
(b) Está correta apenas a assertiva III.  
(c) Estão corretas apenas as assertivas I e II.  
(d) Estão corretas apenas as assertivas II e III.  
(e) Nenhuma assertiva está correta.  

 
48. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Sobre o mandado de segurança: 

I.   São incabíveis, no processo de mandado de segurança, embargos infringentes.  
II. No mandado de segurança coletivo, a sentença fará coisa julgada limitadamente aos 

membros do grupo ou da categoria substituídos pelo impetrante.  
III. Não cabe mandado de segurança contra os atos de gestão comercial praticados pelos 

administradores de empresas públicas, de sociedades de economia mista e de 
concessionárias de serviço público.  

IV. Compete à Justiça Federal processar e julgar mandado de segurança contra ato de 
sociedade de economia mista federal envolvendo concurso público.  
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(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 
 

49. Assinale a alternativa correta. 
(a) O comunicado de que trata o art. 229 do Código de Processo Civil, segundo o qual, 

“feita a citação com hora certa, o escrivão enviará ao réu carta, telegrama ou 
radiograma, dando-lhe de tudo ciência”, permite excluir a citação com hora certa das 
modalidades de citação ficta.  

(b) O prazo para contestar, em se tratando de citação com hora certa, conta-se da data 
em que é juntado aos autos o comunicado expedido pelo escrivão ao réu.  

(c) A citação ordenada por juiz absolutamente incompetente não interrompe a prescrição.  
(d) Para que se efetue a citação por edital na execução fiscal, é prescindível o 

esgotamento dos meios extrajudiciais disponíveis para a localização do endereço do 
executado, uma vez frustradas as tentativas de citação pelos correios e pelo oficial de 
justiça. 

(e) Requerida, dolosamente, a citação por edital, o juiz poderá aplicar multa em quantia 
não superior a 20% sobre o valor da causa, que reverterá em benefício do citando. 

 
50. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, litígio 
entre Estado estrangeiro e Estado-membro da República Federativa do Brasil. 

II. Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar agravo de instrumento 
interposto contra decisão interlocutória, em exceção de incompetência, proferida por 
Juiz Federal, em ação de indenização movida por Estado estrangeiro contra pessoa 
jurídica de direito privado domiciliada no Brasil.  

III. Desde que haja renúncia à imunidade de jurisdição pelo Estado estrangeiro, compete 
ao juiz trabalhista de primeiro grau processar e julgar reclamatória trabalhista 
intentada contra embaixada estrangeira localizada no Brasil.   

 
(a) Está correta apenas a assertiva I.  
(b) Está correta apenas a assertiva II.  
(c) Estão corretas apenas as assertivas I e II.  
(d) Estão corretas apenas as assertivas II e III.  
(e) Estão corretas todas as assertivas.  
 

51. A respeito da arbitragem, assinale a alternativa correta.  
(a) Sobrevindo, no curso da arbitragem, controvérsia acerca de direitos indisponíveis e 

verificando-se que de sua existência, ou inexistência, dependerá o julgamento, o 
árbitro ou o tribunal arbitral remeterá as partes à autoridade competente do Poder 
Judiciário, extinguindo o procedimento arbitral.  

(b) A sentença arbitral poderá ser redigida de forma concisa, dispensando-se o relatório.  
(c) Caso a testemunha, intimada pelo tribunal arbitral, deixe de comparecer à audiência 

aprazada para sua oitiva, poderá esse tribunal determinar sua condução coercitiva.  
(d) Se, durante o procedimento arbitral, um árbitro vier a ser substituído, deverão ser 

repetidas as provas já produzidas.  
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(e) É admissível a decretação de nulidade da sentença arbitral em sede da ação de 
embargos do devedor, que tenham sido oferecidos em face da execução judicial da 
referida sentença.  

 
52. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Sobre a antecipação de tutela: 

I. Se o autor, a título de antecipação de tutela, requerer providência de natureza 
cautelar, poderá o Juiz, quando presentes os respectivos pressupostos, deferir a 
medida cautelar em caráter incidental do processo ajuizado.  

II. Deferida a antecipação de tutela para o fornecimento de medicamentos, cabe ao Juiz 
adotar medidas eficazes à efetivação de suas decisões, podendo, se necessário, 
determinar até mesmo o sequestro de valores do devedor (bloqueio), segundo o seu 
prudente arbítrio, e sempre com adequada fundamentação.  

III. As decisões que concedem ou denegam antecipação de tutela não perfazem juízo 
definitivo de constitucionalidade que enseje o cabimento do recurso extraordinário.   

IV. Deferida a antecipação de tutela por ocasião da sentença, cabe, quanto a esse 
capítulo da sentença, recurso de agravo de instrumento.  

V. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido da restituição de 
valores recebidos por servidores públicos por força de antecipação de tutela 
posteriormente revogada. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e V. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, II, III e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas I, II, III e V. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
53. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. Os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário nem ao órgão 
especial a arguição de inconstitucionalidade quando já houver pronunciamento destes 
ou do plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão.  

II. Para fins de ação rescisória, considera-se haver erro de fato quando a sentença 
admitir um fato inexistente ou quando considerar inexistente um fato efetivamente 
ocorrido, sendo indispensável, em um como em outro caso, que não tenha havido 
controvérsia nem pronunciamento judicial sobre o fato.  

III. Não são cabíveis embargos infringentes em ação rescisória.  
IV. Nos mandados de injunção decididos em única instância pelos tribunais superiores, 

só cabe recurso ordinário quando for denegatória a decisão, cabendo, nas hipóteses 
de concessão, recurso extraordinário, desde que preenchidos os seus pressupostos. 

V. É cabível recurso extraordinário contra decisão proferida por juiz de primeiro grau nas 
causas de alçada, ou por turma recursal de juizado especial cível. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I, IV e V.  
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, II, III e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas I, II, IV e V. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
54. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Acerca dos juizados especiais federais: 
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I. Proposta ação anulatória de lançamento fiscal no juizado especial federal, em razão 
de o valor da causa ser inferior a sessenta salários mínimos, segundo a orientação 
jurisprudencial dominante, a ação de execução fiscal relativa a esse lançamento 
deverá ser remetida ao respectivo juizado, por funcionar a ação anulatória como 
sucedâneo dos embargos.  

II. Compete ao Superior Tribunal de Justiça decidir conflitos de competência entre 
juizado especial federal e juízo da mesma seção judiciária, por não fazerem os 
tribunais regionais federais parte do microssistema dos juizados especiais.  

III. Não cabe recurso especial contra decisão proferida por órgão de segundo grau dos 
juizados especiais federais. 

IV. O pedido de uniformização de interpretação de lei federal é cabível quando houver 
divergência entre decisões sobre questões de direito material ou processual 
proferidas por turmas recursais na interpretação da lei.  

V. Segundo a Lei nº 10.259/2001, são vedados o fracionamento, a repartição ou a 
quebra do valor da execução, de modo que o pagamento se faça em parte por 
intermédio de requisição de pequeno valor e em parte mediante expedição do 
precatório, e a expedição de precatório complementar ou suplementar do valor pago. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas III e V. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas IV e V. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, IV e V. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
55. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Considerando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

I. Em ação monitória fundada em cheque prescrito, ajuizada em face do emitente, é 
indispensável menção ao negócio jurídico subjacente à emissão da cártula.  

II. A decisão que comina astreintes não preclui, não fazendo tampouco coisa julgada.  
III. O benefício da isenção do preparo, conferido aos entes públicos previstos no art. 4º,  

caput, da Lei nº 9.289/96, é inaplicável aos conselhos de fiscalização profissional.  
IV. Caracterizam-se como protelatórios os embargos de declaração que visam rediscutir 

matéria já apreciada e decidida pela corte de origem em conformidade com súmula 
do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal ou, ainda, 
precedente julgado pelo rito dos artigos 543-C e 543-B do Código de Processo Civil. 

V. No caso de redirecionamento da execução fiscal, a pessoa jurídica não tem 
legitimidade para interpor recurso no interesse do sócio. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e V. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II, III e V. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III, IV e V. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
56. Assinale a alternativa correta. 
A respeito da assembleia geral de sociedade anônima: 
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(a) A ausência do acionista majoritário impede a instalação de assembleia geral. 
(b) Não se admite, na assembleia geral, deliberação a respeito do ajuizamento de ação 

de responsabilidade civil contra o administrador, se a matéria não estiver prevista na 
ordem do dia. 

(c) É lícito deliberar em assembleia geral que o saldo da reserva legal ultrapasse o valor 
do capital social em até 20%. 

(d) Os acionistas sem direito de voto não podem discutir matéria submetida à deliberação 
da assembleia geral. 

(e) O acionista pode ser representado na assembleia geral por advogado cuja 
procuração tenha sido outorgada há menos de 1 (um) ano. 

 
57. Assinale a alternativa INCORRETA. 
A respeito da sociedade anônima: 

(a) Se a assembleia deliberar não promover ação de responsabilidade civil do 
administrador, qualquer acionista poderá ajuizá-la, como substituto processual da 
companhia. 

(b) Pode o juiz reconhecer a exclusão da responsabilidade do administrador, se 
convencido de que este agiu de boa-fé e visando ao interesse da companhia. 

(c) Os resultados de ação de responsabilidade civil do administrador, promovida por 
acionista, deferem-se à companhia, mas esta deverá indenizá-lo, até o limite 
daqueles resultados, de todas as despesas em que tiver incorrido, inclusive correção 
monetária e juros dos dispêndios realizados. 

(d) O administrador ou os administradores contra os quais deva ser proposta ação de 
responsabilidade civil por deliberação da assembleia geral ficarão impedidos e 
deverão ser substituídos na mesma assembleia. 

(e) Exime-se de responsabilidade o administrador dissidente que faça consignar sua 
divergência em ata de reunião do órgão de administração ou, não sendo possível, 
dela dê ciência imediata e por escrito ao órgão da administração, no conselho fiscal, 
se em funcionamento, ou à assembleia geral. 
 

58. Assinale a alternativa INCORRETA. 
(a) A notificação do protesto, para requerimento de falência da empresa devedora, não 

prescinde da identificação da pessoa que a recebeu.  
(b) Em face da universalidade do juízo concursal, o juízo da recuperação judicial é 

competente para decidir sobre a constrição de bens da empresa recuperanda, ainda 
que não abrangidos pelo plano de recuperação da empresa.  

(c) Os bens dos sócios das sociedades recuperandas não estão sob a tutela do juízo da 
recuperação judicial, a menos que haja determinação expressa nesse sentido.  

(d) Está pacificado no âmbito da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, o 
entendimento segundo o qual compete ao Juízo da recuperação judicial tomar todas 
as medidas de constrição e de venda de bens integrantes do patrimônio da empresa 
sujeitos ao plano de recuperação judicial, uma vez aprovado o referido plano.  

(e) Segundo o Supremo Tribunal Federal, a opção do legislador infraconstitucional, ao 
editar a nova lei de recuperação judicial e falências, foi manter o regime anterior de 
execução dos créditos trabalhistas pelo juízo universal da falência, sem prejuízo da 
competência da Justiça Laboral quanto ao julgamento do processo de conhecimento. 

 
59. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
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I. O endossatário que recebe, por endosso translativo, título de crédito contendo vício 
formal, sendo inexistente a causa para conferir lastro à emissão de duplicata, 
responde pelos danos causados diante de protesto indevido, ressalvado seu direito 
de regresso contra os endossantes e avalistas.  

II. Só responde por danos materiais e morais o endossatário que recebe título de crédito 
por endosso-mandato e o leva a protesto se extrapola os poderes de mandatário ou 
em razão de ato culposo próprio, como no caso de apontamento depois da ciência 
acerca do pagamento anterior ou da falta de higidez da cártula.  

III. O prazo para ajuizamento de ação monitória em face do emitente de nota promissória 
sem força executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte ao vencimento do título. 

IV. O instrumento de confissão de dívida, ainda que originário de contrato de abertura de 
crédito, constitui título executivo extrajudicial.   

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas.  
 
 

60. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
I. Segundo o Superior Tribunal de Justiça, nas ações de reintegração de posse 

motivadas por inadimplemento de arrendamento mercantil financeiro, quando o 
produto da soma do VRG (valor residual garantidor) quitado com o valor da venda do 
bem for maior que o total pactuado como VRG na contratação, será direito do 
arrendatário receber a diferença, cabendo, porém, se estipulado no contrato, o prévio 
desconto de outras despesas ou encargos contratuais.  

II. Nos contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a 
capitalização de juros em qualquer periodicidade.  

III. A regra de imputação prevista no art. 354 do Código Civil de 2002 (havendo capital e 
juros, o pagamento imputar-se-á primeiro nos juros vencidos e depois no capital, 
salvo estipulação em contrário, ou se o credor passar a quitação por conta do capital), 
que reproduz o art. 993 do Código Civil de 1916, não se aplica aos contratos 
celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação.  

IV. É incompatível com a Constituição da República Federativa do Brasil, conforme 
orientação do Supremo Tribunal Federal, por ferir o princípio do devido processo 
legal, a execução extrajudicial prevista no Decreto-Lei 70/66.  

 
(a) Está incorreta apenas a assertiva I. 
(b) Estão incorretas apenas as assertivas I e III. 
(c) Estão incorretas apenas as assertivas II e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas I e II.  
(e) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 

 
61. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta.  

I. A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à 
fixação da despesa, incluindo-se na proibição a autorização para abertura de créditos 
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de 
receita, nos termos da lei.  
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II. É matéria reservada à lei complementar dispor sobre o exercício financeiro, a 
vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de 
diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual.  

III. É matéria sujeita à regulação por lei ordinária o estabelecimento de normas de gestão 
financeira e patrimonial da administração direta e indireta, bem como de condições 
para a instituição e o funcionamento de fundos.  

IV. Considerando a natureza meramente programática da lei que regula o plano 
plurianual, as emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias poderão, em 
situações excepcionais, ser aprovadas mesmo quando contrariem o plano plurianual. 

V. O Poder Executivo, por decreto, e o Poder Legislativo, por lei, podem instituir fundos 
de qualquer natureza.  

 
(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Está correta apenas a assertiva II. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, IV e V. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
62. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. Segundo o Supremo Tribunal Federal, a falta de inclusão de precatório em previsão 
orçamentária, após o encaminhamento da requisição pelo Poder Judiciário, autoriza a 
medida de sequestro de verbas públicas da pessoa jurídica de direito público 
renitente.  

II. Medida provisória que abre crédito extraordinário não se exaure no ato de sua 
primeira aplicação. Ela somente se exaure ao final do exercício financeiro para o qual 
foi aberto o crédito extraordinário nela referido.  

III. A ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a 
declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão somente a sua aplicação 
naquele exercício financeiro.  

IV. Não é lícito ao Tribunal de Contas da União promover revisão de índices referentes 
ao Fundo de Participação dos Municípios, que devem viger durante todo o exercício 
financeiro, para reduzi-los no curso deste.  

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III.  
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 
 

63. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Considerando o estatuído na Lei nº 4.320/64, que dispõe sobre normas gerais de Direito 
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal: 

I. Classificam-se como despesas de custeio as dotações para manutenção de serviços 
anteriormente criados, inclusive as destinadas a atender a obras de conservação e 
adaptação de bens imóveis. 

II. Classificam-se como transferências correntes as dotações para despesas as quais 
não correspondam contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive para 
contribuições e subvenções destinadas a atender à manifestação de outras entidades 
de direito público ou privado.  
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III. Classificam-se como investimentos as dotações para o planejamento e a execução de 
obras, inclusive as destinadas à aquisição de imóveis considerados necessários à 
realização destas últimas, bem como para programas especiais de trabalho, aquisição 
de instalações, equipamentos e material permanente e constituição ou aumento do 
capital de empresas que não sejam de caráter comercial ou financeiro.  

IV. Incluem-se entre as inversões financeiras as dotações destinadas à aquisição de 
títulos representativos do capital de empresas ou entidades de qualquer espécie, já 
constituídas, quando a operação não importar aumento do capital. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 
 

64. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
I. Pertence aos Estados e ao Distrito Federal o produto da arrecadação do imposto da 

União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre 
rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, por suas autarquias, por suas 
empresas públicas e pelas fundações que instituírem e mantiverem.  

II. Caberá ao Município cem por cento do valor relativo ao Imposto Territorial Rural 
sempre que, na forma da lei, optar o ente federativo por fiscalizar e cobrar a exação e 
desde que não implique redução do imposto ou qualquer outra forma de renúncia 
fiscal.  

III. A União entregará quinze por cento do produto da arrecadação do imposto sobre 
produtos industrializados aos Estados e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao 
valor das respectivas exportações de produtos industrializados. 

IV. Os Estados entregarão aos respectivos Municípios vinte por cento dos recursos que 
receberem da cota que lhes cabe do imposto sobre produtos industrializados. 

V. Segundo orientação do Supremo Tribunal Federal, a Constituição da República 
Federativa do Brasil veda o estabelecimento de cláusula contratual que implique, a 
um só tempo, vinculação e repasse direto de valores sem o aporte na contabilidade 
do Município e sem o ingresso nesta última.  

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas II e V. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas I, II e V. 
(e) Estão corretas apenas as assertivas III, IV e V. 

65. Assinale a alternativa INCORRETA.  
Em relação à lei complementar em matéria tributária: 

(a) Compete à lei complementar regular os conflitos de competência entre a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

(b) Compete à lei complementar regular as limitações constitucionais ao poder de 
tributar. 

(c) Compete à lei complementar estabelecer normas gerais sobre definição de tributos e 
de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados na 
Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes. 



 
 

31 

(d) Compete à lei complementar estabelecer normas gerais sobre o adequado tratamento 
tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas. 

(e) Segundo a orientação do Supremo Tribunal Federal, matéria veiculada por lei 
complementar só pode ser revogada por lei complementar, mesmo que o objeto nela 
tratado não esteja, segundo a Constituição Federal, sujeito a essa espécie normativa.  
 

66.  Assinale a alternativa INCORRETA. 
Sobre o processo de execução fiscal: 

(a) É compatível com a Constituição norma inserta na lei de execução fiscal que afirma 
incabível apelação em casos de execução fiscal cujo valor seja inferior a 50 ORTNs.  

(b) Segundo a orientação do Superior Tribunal de Justiça, os créditos objeto de execução 
fiscal que não ostentam natureza tributária têm como marco interruptivo da prescrição 
o despacho do Juiz que determina a citação.  

(c) Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o representante da 
Fazenda Pública, em sede de execução fiscal e de respectivos embargos, possui a 
prerrogativa de ser intimado pessoalmente, em virtude do disposto no art. 25 da Lei 
nº 6.830/80, sendo que tal prerrogativa também é assegurada no segundo grau de 
jurisdição, razão pela qual não é válida, nessa situação, a intimação efetuada 
exclusivamente por meio da imprensa oficial ou de carta registrada.  

(d) Está pacificado no Superior Tribunal de Justiça que as execuções fiscais da Fazenda 
Nacional não podem ser propostas nas capitais dos Estados ou em cidades nas quais 
a Administração Pública esteja mais aparelhada, isto é, por comodidade sua, se nelas 
não residem os devedores, sendo cabível a declinação da competência de ofício.  

(e) Segundo a orientação do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista o que dispõe o 
Código Tributário Nacional acerca da autonomia dos estabelecimentos, é impossível 
a penhora de depósito de titularidade das filiais por débitos da matriz.  

 
67. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Considerando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

I. A decadência é forma de extinção do crédito tributário, e, por isso, uma vez extinto o 
direito, não pode ser reavivado por qualquer sistema de lançamento ou 
autolançamento, seja via documento de confissão de dívida, de declaração de 
débitos, de parcelamento ou de outra espécie qualquer. 

II. A fixação do regime de competência para a quantificação da base de cálculo do 
tributo e do regime de caixa para a dedução das despesas fiscais não implica 
majoração do tributo devido, inexistindo violação ao conceito de renda fixado na 
legislação federal.  

III. Ressalvada a hipótese de resistência da Administração Tributária, não incide 
correção monetária sobre os créditos de IPI decorrentes do princípio constitucional da 
não cumulatividade (créditos escriturais), por ausência de previsão legal.   

IV. A confissão da dívida não inibe o questionamento judicial da obrigação tributária, no 
que se refere aos seus aspectos jurídicos. Quanto aos aspectos fáticos sobre os 
quais incide a norma tributária, a regra é que não se pode rever judicialmente a 
confissão de dívida efetuada com o escopo de obter parcelamento de débitos 
tributários, salvo se a matéria de fato constante de confissão de dívida decorrer de 
defeito causador de nulidade do ato jurídico (v.g. erro, dolo, simulação e fraude).  
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(a) Está correta apenas a assertiva IV. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
68. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

I. A prestação de ações e serviços de saúde por sociedades de economia mista 
corresponde à própria atuação do Estado, razão pela qual a elas se estende a 
imunidade tributária prevista na alínea a do inciso VI do art. 150 da Constituição 
Federal, desde que a empresa estatal não tenha por finalidade a obtenção de lucro e 
o capital social seja majoritariamente estatal.  

II. É incompatível com o texto constitucional a regra constante de lei ordinária que 
condiciona o ingresso de empresa no Simples à inexistência de débito tributário, por 
se constituir em sanção política e via indireta de cobrança de tributo.  

III. A imunidade tributária conferida a instituições de assistência social sem fins lucrativos 
pelo art. 150, VI, c, da Constituição Federal somente alcança as entidades fechadas 
de previdência social se não houver contribuição dos beneficiários.  

IV. A lei que altera o prazo de pagamento do tributo, por não implicar majoração da 
exação, não se sujeita ao princípio da anterioridade.  

V. É inconstitucional a cobrança de taxa para custear o serviço de iluminação pública.  
 

(a) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I, II, IV e V. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, III, IV e V. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III, IV e V. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

69. Assinale a alternativa INCORRETA. 
Segundo o que dispõe a Constituição Federal: 

(a) A imunidade intergovernamental recíproca é extensiva às autarquias e fundações 
públicas, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, apenas quando 
vinculados às suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes. 

(b) Apenas a União pode instituir Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico.  
(c) Mediante lei complementar, é possível instituir um regime único de arrecadação dos 

impostos e das contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, que poderá, inclusive, estabelecer condições de enquadramento 
diferenciadas por Estado.  

(d) Lei complementar poderá estabelecer critérios especiais de tributação, com o objetivo 
de prevenir desequilíbrios da concorrência, sem prejuízo da competência de a União, 
por lei, estabelecer normas de igual objetivo.  

(e) É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos 
em lei, alterar as alíquotas dos impostos de importação de produtos estrangeiros, de 
exportação para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados, de produtos 
industrializados e de operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou 
valores mobiliários. 

 
70. Assinale a alternativa INCORRETA. 
Considerando o disposto no Código Tributário Nacional: 
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(a) A base de cálculo do imposto sobre a importação, quando a alíquota seja ad valorem, 
é o preço normal que o produto, ou seu similar, alcançaria, ao tempo da importação, 
em uma venda em condições de livre concorrência, para entrega no porto ou no lugar 
de entrada do produto no país.  

(b) O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, em se 
tratando da “área de reserva legal”, é imprescindível a averbação da referida área na 
matrícula do imóvel para o gozo do benefício da isenção vinculado ao ITR, sendo que 
as áreas de preservação permanente não sofrem a obrigatoriedade do mencionado 
registro. 

(c) A base de cálculo do imposto sobre a renda e os proventos de qualquer natureza é o 
montante real, arbitrado ou presumido, da renda ou dos proventos tributáveis.  

(d) Os serviços públicos, para fins de cobrança de taxa, são divisíveis, quando podem 
ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade ou de 
necessidades públicas, e específicos, quando suscetíveis de utilização, 
separadamente, por parte de cada um dos seus usuários. 

(e) A base de cálculo do imposto incidente sobre as operações de crédito, câmbio e 
seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários, é, quanto às operações relativas 
a títulos e valores mobiliários, na emissão, o valor nominal mais o ágio, se houver.  

 
 

BLOCO III 
 
71. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
A respeito das entidades paraestatais, entes de cooperação ou, simplesmente, terceiro 
setor, com base na Lei nº 9.637/98, na Lei nº 9.790/99 e no Decreto nº 3.100/99 (nas suas 
redações vigentes): 

I. O Poder Executivo poderá qualificar como Organizações Sociais, por meio de 
contratos de gestão, pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas 
atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento 
tecnológico, à proteção e à preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, 
desde que satisfeitos os requisitos exigidos na Lei nº 9.637/98. 

II. O termo de parceria é o instrumento passível de ser firmado entre o Poder Público e 
as entidades qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
(OSCIPs), destinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes, para 
fomento e execução de atividades de interesse público, como, por exemplo, 
promoção da assistência social, da cultura, da defesa e da conservação dos 
patrimônios históricos e artísticos e dos estudos e pesquisas para desenvolvimento 
de tecnologias alternativas, atendidos os requisitos da Lei nº 9.790/99 e do Decreto nº 
3.100/99. 

III. Independentemente das atividades às quais se dediquem, nunca poderão ser 
qualificadas como OSCIPs, entre outras, as instituições religiosas ou voltadas à 
disseminação de credos, cultos, práticas e visões devocionais e confessionais, as 
fundações públicas e as empresas que comercializem planos de saúde. 

     

(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 
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72. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Sobre o consórcio público, nos termos da redação vigente da Lei nº 11.107/05 (a qual 
regulamentou o art. 241 da Constituição Federal de 1988, dispondo sobre normas gerais de 
contratação de consórcios públicos):  

I. O consórcio público é a união de entes federados para a realização de objetivos e 
interesses comuns, como ocorre, por exemplo, quando vários municípios se unem em 
forma de consórcio para a preservação de área de mata que se estenda sobre os 
territórios de todos eles. 

II. O consórcio público pode se revestir tanto de personalidade jurídica de direito público 
(associação pública), a partir da vigência das leis de ratificação do protocolo de 
intenções, quanto de personalidade jurídica de direito privado, desde que satisfeitos 
os requisitos da lei civil. Neste último caso, deverá observar também as normas de 
direito público no que diz respeito às licitações, aos contratos, à prestação de contas 
e à admissão de pessoal por concurso público, os quais são agentes públicos 
estatutários. 

III. O consórcio público com personalidade jurídica de direito público integra a 
Administração Indireta dos entes reunidos em consórcio, segundo expressa 
determinação da Lei nº 11.107/05. Contudo, caso seja instituído com personalidade 
jurídica de direito privado, o consórcio integrará a Administração Indireta do ente 
federado com maior produto interno bruto.      

 
(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
73.  Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
A respeito das concessões de serviços públicos, no ordenamento jurídico brasileiro: 

I. São espécies de concessões de serviço público: a concessão de serviço público, a 
concessão de serviço público precedida da execução de obra pública, a concessão 
patrocinada e a concessão administrativa. 

II. A parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão na modalidade 
patrocinada ou administrativa. 

III. A concessão patrocinada é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de 
que trata a Lei nº 8.987/95, quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos 
usuários, contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. Já a 
concessão administrativa é o contrato de prestação de serviços de que a 
Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva a execução 
de obra ou fornecimento e instalação de bens. Entretanto, não constitui parceria 
público-privada a concessão comum, assim entendida a concessão de serviços 
públicos ou de obras públicas de que trata a Lei nº 8.987/95, quando não envolver 
contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 

IV. Entre as formas de extinção de um contrato de concessão, como previsto no art. 35 
da Lei nº 8.987/95, a rescisão é a única com a qual a concessionária pode contar para 
extingui-lo, desde que demonstre, judicialmente, que o poder concedente descumpriu 
as regras contratuais, ainda que não possa alegar o princípio da exceptio non 
adimpleti contractus como justificativa para interromper ou paralisar a prestação dos 
serviços respectivos antes do trânsito em julgado da decisão que lhe seja favorável.  
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V. A caducidade é obrigatoriamente decretada (ato administrativo vinculado) sempre que 
houver a transferência de concessão ou do controle societário da concessionária, 
sem prévia anuência do poder concedente. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II, III e V. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas I, III, IV e V. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 
 

74. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
A Constituição Federal de 1988 assegurou a todos o direito de receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular ou de interesse coletivo ou geral, que serão 
prestadas nos prazos fixados em lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas 
cujo sigilo seja imprescindível à segurança do Estado e da sociedade. Além disso, 
preocupada em resguardar a moralidade administrativa e a probidade dos agentes públicos, 
a Carta de 1988 garantiu o direito de participação dos usuários na Administração Pública 
direta ou indireta, na forma da lei, especialmente no que diz respeito ao direito de acesso a 
registros administrativos e às informações sobre atos do governo. Determinou, ainda, como 
dever da Administração Pública, na forma da lei, a gestão de documentos governamentais e 
as providências para franquear as consultas respectivas a quantos delas necessitarem. Com 
base nessa matriz constitucional (art. 5º, caput e incisos X e XXXIII; art. 37, caput, § 3º e 
inciso II; e art. 216, caput e § 2º, da Constituição Federal de 1988), foi editada a Lei nº 
12.527/11 (Lei de Acesso à Informação). Tal diploma legal trouxe, entre outras disposições, 
novas figuras típicas de ilícitos administrativos, além de promover algumas alterações 
importantes na Lei nº 8.112/90 (Lei do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais). Sendo assim, levando em 
consideração as redações atuais dessas duas leis ordinárias, tão valiosas à proteção da 
moralidade e da probidade administrativas, é correto afirmar que: 

I. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em 
decorrência da divulgação não autorizada ou da utilização indevida de informações 
sigilosas ou informações pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade 
funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurando o respectivo direito de regresso. 

II. É dever do servidor público, entre outros, levar as irregularidades de que tiver ciência, 
em razão do cargo, ao conhecimento da autoridade superior ou, quando houver 
suspeita de envolvimento desta, ao conhecimento de outra autoridade competente 
para apuração. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou 
administrativamente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver suspeita 
de envolvimento desta, a outra autoridade competente para apuração de informação 
concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha conhecimento, ainda 
que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou função pública. 

III. A autoridade que tiver ciência da irregularidade no serviço público é obrigada a 
promover a sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo 
disciplinar (PAD), assegurada ao acusado a ampla defesa. Os prazos de prescrição 
contra a ação disciplinar começam a correr na data em que o fato se tornou 
conhecido, sendo que a abertura de sindicância ou a instauração de processo 
administrativo disciplinar (PAD) interrompe a prescrição, até a decisão final proferida 
pela autoridade competente.  
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(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(d) Estão corretas todas as assertivas. 
(e) Nenhuma assertiva está correta. 
 

75. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Com base na redação vigente da Lei nº 12.462/2011, regulamentada pelo Decreto nº 
7.581/2011, que instituiu o Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC:  

I. A Lei do RDC prevê cinco regimes de execução indireta de obras e serviços de 
engenharia: a empreitada por preço unitário, a empreitada por preço global, a 
contratação por tarefa, a empreitada integral e a contratação integrada. Esta última 
modalidade se constitui em um novo regime de execução indireta de obras e serviços 
de engenharia, no qual o contratado fica incumbido não apenas da execução das 
obras e dos serviços, mas também das etapas prévias de elaboração e 
desenvolvimento dos projetos básicos e executivos correspondentes. 

II. O RDC é aplicável exclusivamente às licitações e aos contratos necessários à 
realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, da Copa das 
Confederações da Federação Internacional de Futebol Associado – Fifa 2013 e da 
Copa do Mundo Fifa 2014, restringindo-se, no caso de obras públicas, às constantes 
da matriz de responsabilidades celebradas entre União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios; às obras de infraestrutura e à contratação de serviços para os aeroportos 
das capitais dos Estados da Federação distantes até 350 km (trezentos e cinquenta 
quilômetros) das cidades-sede dos mundiais antes referidos; às ações integrantes do 
PAC (Programa de Aceleração do Crescimento); às obras e aos serviços de 
engenharia no âmbito do SUS (Sistema Único de Saúde); às obras e aos serviços de 
engenharia para construção, ampliação e reforma de estabelecimentos penais e 
unidades de atendimento socioeducativo; e às obras e aos serviços de engenharia no 
âmbito dos sistemas públicos de ensino. 

III. São procedimentos auxiliares das licitações no âmbito do RDC: pré-qualificação 
permanente, cadastramento, sistema de registro de preços e catálogo eletrônico de 
padronização. 

 
(a) Está correta apenas a assertiva II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(d) Estão corretas todas as assertivas. 
(e) Nenhuma assertiva está correta. 
 

76. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Com base na atual redação da Lei nº 9.784/99, ao regular o processo administrativo no 
âmbito da administração pública federal: 

I. A Administração tem o dever de explicitamente emitir decisão nos processos 
administrativos e sobre solicitações ou reclamações em matéria de sua competência. 
Uma vez concluída a instrução de processo administrativo, a Administração tem o 
prazo de até 30 (trinta) dias para decidir, salvo prorrogação por igual período 
expressamente motivada. 
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II. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos 
fundamentos jurídicos, quando, entre outras hipóteses: neguem, limitem ou afetem 
direitos ou interesses; imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; 
dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório; deixem de aplicar 
jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem de pareceres, laudos, propostas 
e relatórios finais. 

III. A desistência do pedido formulado ou até mesmo a renúncia a direitos disponíveis 
feita pelo administrado são causas de extinção do processo administrativo o qual 
tenha proposto. Contudo, a desistência ou a renúncia formulada pelo administrado 
não prejudica automaticamente o andamento do feito respectivo nas hipóteses em 
que a Administração considere que o interesse público assim o exija. 

IV. Em caso de recurso da decisão administrativa, se o recorrente alegar violação de 
enunciado de súmula vinculante, cabe ao órgão competente para decidir sobre o 
referido recurso explicitar as razões da aplicabilidade ou da inaplicabilidade da 
súmula. Além disso, acolhida pelo Supremo Tribunal Federal a reclamação fundada 
em violação de enunciado da súmula vinculante, dar-se-á ciência à autoridade 
prolatora e ao órgão competente para o julgamento do recurso, os quais deverão 
adequar as futuras decisões administrativas em casos semelhantes, sob pena de 
responsabilização pessoal nas esferas cível, administrativa e penal. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
77. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Com relação à recente Lei nº 12.846/2013 (que dispõe sobre a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração 
Pública, nacional ou estrangeira, mais conhecida como Lei Anticorrupção: 

I. Aplica-se o disposto nessa lei às sociedades empresárias e às sociedades simples, 
personificadas ou não, independentemente da forma de organização ou modelo 
societário adotado, bem como a quaisquer fundações, associações de entidades ou 
pessoas ou sociedades estrangeiras que tenham sede, filial ou representação no 
território brasileiro, constituídas de fato ou de direito, ainda que temporariamente. 

II. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas, objetivamente, nos âmbitos 
administrativo e civil, pelos atos lesivos capitulados no referido diploma legal, em seu 
interesse ou benefício, exclusivo ou não, sem prejuízo da responsabilidade individual 
de seus dirigentes ou administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, 
coautora ou partícipe do ato ilícito.  

III. São exemplos de atos lesivos praticados contra a Administração Pública nacional ou 
estrangeira, nos termos da Lei Anticorrupção: prometer, oferecer ou dar, direta ou 
indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele 
relacionada; manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a Administração Pública; fraudar licitação pública ou contrato dela 
decorrente. 
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IV. Consideram-se, como Administração Pública estrangeira, os órgãos e as entidades 
estatais ou as representações diplomáticas de país estrangeiro, de qualquer nível ou 
esfera de governo, bem como as pessoas jurídicas controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro. Equiparam-se á Administração 
Pública estrangeira as organizações públicas internacionais.  

V. Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a 
possibilidade de sua responsabilização na esfera judicial, sendo que o Ministério 
Público ou a Advocacia Pública ou órgão de representação judicial (ou equivalente) 
do ente público poderá requerer a indisponibilidade de bens, direitos ou valores 
necessários à garantia do pagamento da multa ou da reparação integral do dano 
causado, conforme previsto na lei, ressalvado o direito do terceiro de boa-fé. Além 
disso, nas ações de responsabilização judicial, será adotado o rito previsto na Lei nº 
7.347/85. 

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II, III, IV e V. 
(d) Estão corretas todas as assertivas. 
(e) Nenhuma assertiva está correta. 

 
78. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(a) O ato do Poder Legislativo que efetive o tombamento e, de igual modo, aquele que 
pretenda alterar as condições de tombamento regularmente instituído pelo Poder 
Executivo são inconstitucionais, dada a sua incompatibilidade com o princípio da 
harmonia dos poderes.  

(b) A ação que busca a reparação de danos causados por imposição de limitação 
administrativa está sujeita à prescrição quinquenal, pois tem natureza pessoal. 

(c) O sistema minerário vigente no Brasil atribui à concessão de lavra – que constitui 
verdadeira res in comercio – caráter negocial e conteúdo de natureza econômico-
financeira. O impedimento causado pelo Poder Público na exploração empresarial 
das jazidas legitimamente concedidas gera o dever estatal de indenizar o minerador 
que detém, por efeito de regular delegação presidencial, o direito de industrializar e 
de aproveitar o produto resultante da extração mineral.  

(d) Na desapropriação por interesse social para fins de reforma agrária o valor referente 
às benfeitorias úteis e necessárias deve ser depositado em dinheiro pelo expropriante 
à ordem do juízo, e o referente à terra nua, em Títulos da Dívida Agrária.  

(e) Na desapropriação por utilidade pública, a eventual improdutividade do imóvel não 
afasta o direito aos juros compensatórios, pois esses restituem não só o que o 
expropriado deixou de ganhar com a perda antecipada, mas também a expectativa de 
renda, considerando a possibilidade de o imóvel ser aproveitado a qualquer momento 
de forma racional e adequada, ou até ser vendido com o recebimento do seu valor à 
vista.  

 
79. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. É inconstitucional a lei estadual que estabeleça como condição de acesso à licitação 
pública, para aquisição de bens e serviços, que a empresa licitante tenha a fábrica ou 
a sede no Estado-membro. 

II. Estabelece a Lei nº 8.666/93 que são considerados produtos manufaturados 
nacionais todos aqueles produzidos por pessoas jurídicas situadas no Brasil ou em 
países integrantes do Mercado Comum do Sul – Mercosul.  
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III. Segundo a Lei nº 8.666/93, caso adquira um imóvel mediante dação em pagamento, 
a União pode aliená-lo posteriormente sem autorização legislativa.  

IV. Deserta a licitação, abre-se a possibilidade de a Administração Pública contratar a 
obra ou o serviço diretamente, pois está presente hipótese de inexigibilidade.  

V. Segundo a Lei nº 8.666/93, o bem imóvel da União cuja aquisição haja derivado de 
dação em pagamento, pode ser alienado por ato da autoridade competente, 
observadas as seguintes regras: a) avaliação; b) comprovação da necessidade ou 
utilidade da alienação; c) adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de 
concorrência ou leilão.  

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I, III e V. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas III, IV e V. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 

 
80. Assinale a alternativa correta.  

(a) Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, compete à Justiça do 
Trabalho processar e julgar as causas fundadas em relação de trabalho com a 
Administração Pública derivada de contrato temporário fundado no art. 37, IX, da 
Constituição Federal nas hipóteses em que a contratação seja irregular em face da 
ausência de prévio concurso público ou da prorrogação indevida do vínculo.  

(b) A extinção da punibilidade pela prescrição não obsta, segundo determinação contida 
na Lei nº 8.112/90 (que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais), e precedente do 
Plenário do Supremo Tribunal Federal, o registro do fato nos assentamentos 
individuais do servidor. 

(c) A Constituição Federal assegura aos servidores titulares de cargos efetivos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e 
fundações, a concessão de aposentadoria por invalidez permanente, sendo os 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente 
em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma 
da lei.  

(d) É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 
aposentadoria aos servidores abrangidos pelo regime de que trata o artigo 40 da 
Constituição Federal, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, 
apenas os casos de servidores que exerçam atividades de risco, ou cujas atividades 
sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 
física.  

(e) São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo 
de provimento efetivo em virtude de concurso público. Extinto o cargo, o servidor 
estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de 
serviço. Declarada a desnecessidade do cargo, a remuneração será integral. 

 
81. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(a) O Supremo Tribunal Federal possui orientação no sentido de que a contratação em 
caráter precário, para o exercício das mesmas atribuições do cargo para o qual foi 
promovido concurso público, implica preterição de candidato habilitado quando ainda 
subsiste a plena vigência do referido concurso, o que viola o direito do concorrente 
aprovado à respectiva nomeação.  
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(b) A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de que 
não há que se falar na presença de discricionariedade no exercício do poder 
disciplinar pela autoridade pública, sobretudo no que tange à imposição de sanção 
disciplinar, o que torna possível o controle judicial de tais atos administrativos de 
forma ampla. 

(c) Segundo a orientação predominante no Superior Tribunal de Justiça, o Poder 
Judiciário não pode substituir a banca examinadora, tampouco se imiscuir nos 
critérios de correção de provas e de atribuição de notas, porquanto sua atuação 
cinge-se ao controle jurisdicional da legalidade do concurso público. 

(d) Segundo estabelece a Constituição Federal, ao Presidente da República compete 
privativamente dispor, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da 
administração federal quando não implicar aumento de despesa nem criação ou 
extinção de órgãos públicos, não lhe sendo possível, todavia, extinguir funções ou 
cargos públicos, ainda que vagos.  

(e) Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, 
e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 
direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço. 

 
82. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. O juízo de delibação para recebimento da petição inicial previsto na Lei nº 8.429/92, 
precedido de notificação do demandado, somente é obrigatório para ações de 
improbidade administrativa típicas, ou seja, que visem a aplicar aos responsáveis 
sanções político-civis de caráter pessoal. 

II. Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, as sanções disciplinares 
previstas na Lei nº 8.112/90 são independentes em relação às penalidades previstas 
na Lei nº 8.429/92, mas, proposta a ação de improbidade, é necessário aguardar-se o 
trânsito em julgado para que seja editado o ato de demissão por prática de 
improbidade administrativa.  

III. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para a caracterização do ato 
de improbidade administrativa que importa enriquecimento ilícito, é despicienda a 
demonstração do elemento subjetivo, consolidado no dolo ou na culpa; já para a 
caracterização de ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios 
da administração pública, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consolidado no dolo ou, ao menos, na culpa. 

IV. O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio público ou se enriquecer 
ilicitamente não está sujeito às cominações da Lei nº 8.429/92, pois segundo 
estabelece a Constituição Federal, nenhuma pena passará da pessoa do infrator. 
 

(a)  Está correta apenas a assertiva I. 
(b)  Está correta apenas a assertiva III. 
(c)  Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
(d)  Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(e)  Nenhuma assertiva está correta. 

 
83. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. São bens da União as terras tradicionalmente ocupadas pelos remanescentes das 
comunidades dos quilombos, as quais se destinam à sua posse permanente, 
cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas 
existentes.  
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II. São bens da União as terras situadas na faixa de cento e cinquenta quilômetros de 
largura ao longo das fronteiras terrestres, designada como faixa de fronteira, 
considerada fundamental para defesa do território nacional.  

III. São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 
discriminatórias. 

IV. As jazidas, em lavra ou não, os demais recursos minerais e os potenciais de energia 
hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração ou 
aproveitamento, e pertencem à União, mas o produto da lavra é de propriedade do 
concessionário. 
 

(a) Está correta apenas a assertiva II. 
(b) Está correta apenas a assertiva IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas I, II e III. 
(e) Nenhuma assertiva está correta. 
 

84. Assinale a alternativa INCORRETA. 
(a) O princípio da razoabilidade está previsto expressamente em lei ordinária e, ademais, 

aplica-se à Administração Pública Federal como decorrência do sistema estabelecido 
na Constituição.  

(b) A prescrição em favor da Fazenda Pública somente pode ser interrompida uma vez e 
recomeça a correr, pela metade do prazo, na data do ato que a interrompeu, ou do 
último ato do processo para interrompê-la, mas não fica reduzida aquém de cinco 
anos, embora o titular do direito a interrompa durante a primeira metade do prazo.  

(c) Conquanto o Supremo Tribunal Federal já tenha afirmado em diversas ocasiões a 
legitimidade jurídica de fundamentação per relationem em sede de processo judicial, 
no processo administrativo, por expressa determinação legal, a motivação deve ser 
explícita, clara e congruente, não podendo consistir em declaração de concordância 
com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas.  

(d) Excetuada a apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de aposentadoria, 
reforma e pensão, nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-
se o contraditório e a ampla defesa quando da decisão puder resultar anulação ou 
revogação de ato administrativo que beneficie o interessado. 

(e) A Administração deve anular seus próprios atos quando eivados de vício de 
legalidade e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos. O direito/dever de anulação, todavia, no caso de 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários, decai, 
segundo a Lei nº 9.784/99 em cinco anos, contados da data em que foram praticados, 
salvo comprovada má-fé. 

 
85. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. Os atos de polícia são executados pela própria autoridade administrativa, 
independentemente de autorização judicial. Não obstante, se o ato de polícia tiver 
como objeto a demolição de uma casa habitada, a respectiva execução deve ser 
autorizada judicialmente e acompanhada por oficiais de justiça.  

II. É condição constitucional para a cobrança de taxa pelo exercício de poder de polícia 
a competência do ente tributante para exercer a fiscalização da atividade específica 
do contribuinte. 
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III. Um órgão administrativo federal e seu titular poderão, se não houver impedimento 
legal, delegar parte da sua competência a outros órgãos ou titulares, ainda que estes 
não lhe sejam hierarquicamente subordinados, quando for conveniente, em razão de 
circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou territorial. 

IV. Compete privativamente ao Presidente da República sancionar, promulgar e fazer 
publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução, 
mas é possível a delegação a Ministro de Estado para dispor, mediante decreto, 
sobre organização e funcionamento da administração federal. 
 

(a) Estão corretas apenas as assertivas I e III.  
(b) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 
 

86. Assinale a alternativa correta. 
Considerando o disposto na Lei nº 9.605/98, que prevê sanções penais e administrativas 
punitivas às condutas lesivas ao meio ambiente: 

(a) Verificada a infração, serão apreendidos os produtos e os instrumentos utilizados 
para sua prática. Tratando-se de produtos perecíveis ou madeira, serão estes 
avaliados e levados a leilão, sendo o valor arrecadado revertido ao órgão ambiental 
responsável pela sua apreensão. 

(b) A Lei nº 9.605/98 não prevê em seus dispositivos a possibilidade de aproveitamento 
econômico de produtos perecíveis ou madeira, apreendidos pelo órgão ambiental 
competente, estabelecendo que os mesmos devam ser destruídos ou incinerados. 

(c) O pagamento de multa administrativa imposta pelos órgãos ambientais de Estados, 
Municípios, Distrito Federal ou Territórios substitui a multa imposta por órgão 
ambiental federal na mesma hipótese de incidência. 

(d) O produto de infração ambiental e o instrumento utilizado para sua prática devem ser 
leiloados, e o valor arrecadado, revertido ao Fundo de Defesa de Direitos Difusos – 
FDD, criado pela Lei nº 7.347/85. 

(e) Em caso de prática reiterada de infrações administrativas ao meio ambiente, é cabível 
a pena de intervenção no estabelecimento, aplicada e executada pelo órgão 
ambiental competente, afastando-se temporariamente os gestores até que o dano 
ambiental seja reparado, assegurados o direito de ampla defesa e o contraditório.  

 
87. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(a) Conhecimento tradicional associado é o conhecimento, a inovação ou a prática das  
comunidades indígenas, quilombolas ou tradicionais, associado às propriedades, aos 
usos e  às características da diversidade biológica que possam ser identificados como 
da respectiva comunidade.  

(b) Cabe à Fundação Nacional do Índio – Funai, ouvidos os interessados, autorizar o 
acesso ao conhecimento tradicional associado quando pertencente às comunidades 
indígenas, assegurada a participação destas no resultado da comercialização. 

(c) Ao Conselho de Gestão do Patrimônio Genético – CGEN compete deliberar sobre 
autorização de acesso a conhecimento tradicional associado, mediante anuência 
prévia de seu titular. 
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(d) Quando uma empresa ou instituição de pesquisa mantém contato com uma 
comunidade local ou indígena visando a obter informações sobre o potencial de um 
ou outro componente do patrimônio genético que se encontra no território por ela 
ocupado, está acessando conhecimento tradicional associado. 

(e) O legislador reconhece o direito das comunidades locais e das comunidades 
indígenas de decidir sobre o uso de seus conhecimentos tradicionais associados ao 
patrimônio genético do país. 

88. Assinale a alternativa correta. 
Sobre a gestão de recursos hídricos: 

(a) A outorga de direito de uso de recursos hídricos é o ato administrativo mediante o 
qual a autoridade competente do Poder Executivo da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, faculta ao outorgado o direito de uso de recursos hídricos, 
pelo prazo não excedente a 30 (trinta) anos, renovável. 

(b) A orientação predominante do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, 
sendo as águas subterrâneas bens da União, a outorga de extração de água de 
poços artesianos, nas localidades atendidas pela rede pública de saneamento, deve 
ser emitida pela autoridade federal competente. 

(c) A outorga deve ser emitida pelo Comitê de Bacia Hidrográfica nos casos de rios e 
corpos de água situados nas fronteiras internacionais. 

(d) A Agência Nacional de Águas – ANA é a responsável pela emissão de outorgas de 
direito de uso de recursos hídricos em corpos hídricos de domínio da União.  

(e) Os serviços de saneamento, nos casos dos municípios integrantes de regiões 
metropolitanas, são de titularidade dos Estados e compreendem o abastecimento 
básico de água potável, o esgotamento sanitário, a limpeza urbana e o manejo de 
resíduos sólidos e de águas pluviais.  

 
89. Assinale a alternativa correta. 
Relativamente às terras indígenas: 

(a) Enquanto não demarcadas pelo Poder Executivo Federal, são bens dominiais da 
União, mas, após o regular procedimento demarcatório, passam a integrar o 
patrimônio das populações indígenas indicadas no laudo etno-histórico e 
antropológico, elaborado pelo órgão de proteção dos índios, ficando sempre 
assegurado o usufruto vitalício em favor da União. 

(b) As terras ocupadas pelos índios por mais de cinco anos passam a integrar o 
patrimônio da União e destinam-se à posse permanente dos índios, cabendo-lhes o 
usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. 

(c) É da competência exclusiva do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades 
afetadas, autorizar o aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais 
energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas, ficando-
lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 

(d) As terras indígenas de que trata o art. 231 da Constituição Federal serão 
judicialmente demarcadas por iniciativa e sob a orientação do órgão federal de 
assistência ao índio, cabendo ao Ministro da Justiça definir, mediante portaria, os 
limites das terras indígenas e ao Presidente da República editar o decreto 
homologatório. 
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(e) São bens comuns da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios as 
terras tradicionalmente ocupadas pelos índios, competindo ao órgão federal de 
proteção aos índios (Funai) proceder com exclusividade às avaliações etno-históricas 
e antropológicas necessárias à demarcação das terras indígenas. 

 
90. Assinale a alternativa correta. 
Relativamente às áreas de preservação ambiental – APAs: 

(a) O regime jurídico em vigor para as Áreas de Preservação Ambiental – APAs impede a 
exploração dos recursos naturais nelas existentes.  

(b) São permitidas nas Áreas de Preservação Ambiental – APAs as atividades de 
terraplanagem, mineração, dragagem e escavação indispensáveis ao aproveitamento 
turístico, desde que os danos ou a degradação inevitáveis sejam reparados, 
mitigados ou compensados.   

(c) Há interdição total da mineração nas Áreas de Preservação Ambiental – APAs 
mesmo que o interessado comprove que não ocorrerão danos ambientais. 

(d) Os Estados-membros da Federação têm competência para legislar sobre as jazidas 
minerais localizadas na superfície. A União tem competência privativa para legislar 
sobre as jazidas minerais existentes no subsolo. 

(e) Aos municípios e aos Estados é permitida a extração de substâncias minerais de 
emprego imediato na construção civil, definidas em portaria do Ministério de Minas e 
Energia, para uso exclusivo em obras públicas por eles executadas diretamente, 
respeitados os direitos minerários em vigor nas áreas onde devam ser executadas as 
obras e vedada a comercialização.  

 
91. Assinale a alternativa correta. 
Acerca do regime jurídico brasileiro de exploração dos recursos minerais: 

(a) O Código de Minas (Decreto-Lei nº 227, de 1967) estabelece um sistema de 
normalização, outorga e fiscalização das concessões baseado em procedimentos 
burocráticos e centralizadores, e a outorga da concessão é um ato discricionário no 
qual os direitos minerários são obtidos pelo cumprimento dos requisitos burocráticos, 
cabendo ao poder concedente exercer o julgamento da conveniência técnica e do 
interesse da sociedade naquela concessão. 

(b) A exploração mineral é integrada por três tipos de procedimentos: pesquisa, 
concessão de lavra e permissão de lavra garimpeira. A intervenção do poder público 
fica restrita à fase de outorga dos títulos minerários.  

(c) A simples pesquisa mineral com vista à definição de uma jazida e ao estudo da sua 
viabilidade econômica é corolário da livre iniciativa e independe de autorização do 
poder público federal, desde que corra por conta e risco do interessado e não cause 
dano ambiental. Em caso de êxito nas prospecções, poderá o interessado requerer 
ao poder público a concessão de lavra, apresentando o resultado da pesquisa. 

(d) A realização de pesquisa mineral feita por empresa privada depende de autorização 
expressa do órgão federal competente e é etapa necessária ao início do 
procedimento de concessão de lavra. 

(e) Os recursos minerais, inclusive aqueles existentes no subsolo, pertencem à União, a 
ela cabendo o monopólio estatal sobre pesquisa, lavra, industrialização e comércio. 

 
92. Assinale a alternativa correta. 
Sobre a reparação do dano ambiental: 
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(a) Conforme orientação dominante do Superior Tribunal de Justiça, a responsabilidade 
por dano ambiental é objetiva, informada pela teoria do risco integral, sendo 
descabida a invocação, pela empresa responsável pelo dano ambiental, de 
excludentes de responsabilidade civil para afastar a sua obrigação de indenizar. 

(b) A responsabilidade por dano ambiental pressupõe, além da demonstração de dolo ou 
culpa, a existência de uma atividade econômica que implique riscos para a saúde e 
para o meio ambiente, impondo-se ao empreendedor a obrigação de prevenir tais 
riscos (princípio da prevenção) e de internalizá-los em seu processo produtivo 
(princípio do poluidor-pagador).  

(c) A orientação dominante do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de não ser 
possível, em ação civil pública, que a sentença condenatória imponha ao 
responsável, cumulativamente, as obrigações de recompor o meio ambiente 
degradado e de pagar quantia em dinheiro a título de compensação por dano moral 
coletivo.  

(d) Conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça, os atos de polícia podem ser 
executados pela própria autoridade ambiental, independentemente de ordem judicial, 
mesmo quando tiverem por objeto a demolição de casa habitada. 

(e) Em nosso sistema jurídico, o princípio da reparação integral do dano ambiental, que 
permite a responsabilização mediante a cumulação de obrigações de fazer, de não 
fazer e de indenizar, tem sua aplicação restrita aos danos que atinjam os recursos 
hídricos, considerados essenciais à vida. 

 
93. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 

I. Lei estadual que regulamente combates entre animais não ofende a Constituição 
Federal. 

II. Manifestações religiosas autorizadas constitucionalmente podem eventualmente 
praticar a crueldade contra animais quando necessária ao rito eclesiástico. 

III. A crueldade contra animais pode ser exercida apenas em benefício da ciência e da 
evolução do ser humano. 

IV. A "Farra do Boi", por ser legítima manifestação cultural, não pode ser proscrita pelas 
autoridades públicas. 

V. A crueldade contra animais é vedada pela Constituição, ressalvadas expressamente 
as práticas alimentares, como o foie gras. 

 
(a) Está correta apenas a assertiva IV. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas II e V. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, III e V. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III, IV. 
(e) Nenhuma assertiva está correta. 

 
94. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Em se tratando de duplicidade de pedido de extradição e já tendo sido esta concedida ao 
governo do país que o formulou primeiramente: 

I. A preferência dada ao primeiro Estado solicitante do extraditando – nos termos do art. 
79, § 1º, inciso II, da Lei nº 6.815/80 – não inibe, por si só, a pretensão de um outro 
Estado pleitear o direito de custódia do extraditando.  

II. A preferência dada ao primeiro Estado solicitante do extraditando – nos termos do art. 
79, § 1º, inciso II, da Lei nº 6.815/80 – inibe desde logo a pretensão de um outro 
Estado pleitear o direito de custódia do extraditando.  
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III. O segundo pedido de extradição só será atendido se for preenchido, entre outros 
requisitos, o da dupla tipicidade.  

IV. Examinados ambos os pedidos, constituirá óbice determinante para a tramitação e o 
deferimento da extradição o fato de o extraditando possuir filho brasileiro.  

V. O novo pedido de extradição poderá ser parcialmente deferido, com a ressalva de 
encaminhamento do extraditando para o país que primeiramente teve atendida a 
solicitação, podendo, oportunamente, ser extraditado para o Estado que o formulou 
depois.  

 
(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas II e V. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas I, III e V. 
(e) Estão corretas apenas as assertivas II, III, IV e V. 

 
95. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Segundo a jurisprudência majoritária do Supremo Tribunal Federal, quando da apreciação 
de cartas rogatórias de caráter executório: 

I. São insuscetíveis de cumprimento no Brasil.  
II. São suscetíveis de cumprimento no Brasil, dependendo apenas do caso concreto sub 

judice  no país de expedição da carta.  
III. São insuscetíveis de cumprimento, como regra, não podendo haver exceções 

fundadas na preexistência de acordos internacionais de cooperação jurisdicional.  
IV. São insuscetíveis de cumprimento, como regra, podendo haver exceções fundadas, 

exclusivamente, na preexistência de convenções internacionais de cooperação 
jurisdicional.  

V. A existência de acordo ou de convenção internacional de cooperação jurisdicional 
pode servir de fundamento para excepcionar a orientação jurisprudencial quanto à 
insuscetibilidade de cumprimento.  

 
(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Está correta apenas a assertiva II. 
(c) Está correta apenas a assertiva III. 
(d) Está correta apenas a assertiva V. 
(e) Estão corretas apenas as assertivas III e IV. 

 
96. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Acerca da competência internacional do Poder Judiciário Brasileiro, podemos afirmar que 
algumas causas, ainda que passíveis de apreciação por magistrados brasileiros, também 
podem ser validamente submetidas à esfera de atribuições jurisdicionais de tribunais 
estrangeiros. 

I. Algumas hipóteses legais admitem o concurso de jurisdição entre magistrados 
estrangeiros e brasileiros.   

II. A norma legal que admite competência concorrente permite, nas suas hipóteses, a 
livre opção por litigar perante magistrados brasileiros ou perante tribunais 
estrangeiros. 

III. Entre os elementos definidores da competência da autoridade judiciária brasileira, 
ressalta-se o fato de o réu ser domiciliado no Brasil e de aqui dever ser cumprida a 
obrigação, não sendo relevante que a ação se origine de fato ocorrido no Brasil.  
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IV. A circunstância de o réu, em processo instaurado perante tribunal estrangeiro, ser 
brasileiro e eventualmente domiciliado no Brasil não atua, por si só, como fator de 
exclusão da competência jurisdicional da autoridade alienígena.  

V. Em face da legislação brasileira, é legítimo entender-se, quanto aos casos de 
competência concorrente, ou seja, aquela que pode ser afastada pela vontade das 
partes, que valerá a sentença decorrente do primeiro litígio instaurado.  
 

(a) Está correta apenas a assertiva III. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas I e II. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, II e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas III, IV e V. 
(e) Estão corretas apenas as assertivas I, II, IV e V. 

 
97. Assinale a alternativa correta. 
Admite-se que a norma jurídica expressa em tratado ou lei opere, desde quando vigente, em 
relação a fatos ou situações preexistentes.  

(a) O enunciado trata da figura jurídica da retroação, que consiste em regra nos tratados 
internacionais.  

(b) O enunciado trata da figura jurídica do reenquadramento do fato, que consiste em 
regra nos tratados internacionais.  

(c) O enunciado trata da figura jurídica da retroação, que consiste em exceção nos 
tratados internacionais.  

(d) O enunciado trata da figura jurídica do reenquadramento do fato, vedada nos tratados 
internacionais.  

(e) O enunciado é incompatível com o fato de as normas serem, via de regra, elaboradas 
para o futuro e as regulações para fatos posteriores à assinatura dos tratados.  

 
98. Assinale a alternativa correta.  
Acerca da possibilidade de limitação das indenizações de danos morais e materiais 
decorrentes de extravio de bagagem, com fundamento na Convenção de Varsóvia:   

(a) A questão abrange, na esfera do Direito Internacional, matéria relativa ao princípio 
constitucional da indenizabilidade restrita.  

(b) A questão abrange, na esfera do Direito Internacional, matéria relativa ao princípio 
constitucional da indenizabilidade complexa.  

(c) Inexiste possibilidade jurídica de limitação de tais indenizações, por força do princípio 
constitucional da indenizabilidade ampla.  

(d) A indenizabilidade é ampla quanto aos danos materiais e restrita quanto aos danos 
morais.  

(e) A indenizabilidade é ampla quanto aos danos morais e restrita quanto aos danos 
materiais.  
 

99. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta.  
Tratando-se de pedido de extradição de cidadão estrangeiro, com base na jurisprudência 
majoritária e atualizada do Supremo Tribunal Federal: 

I. Cabe ao Supremo Tribunal Federal examinar o mérito do que for decidido pela Corte 
estrangeira, visto que se trata de projeção da soberania estatal, um dos fundamentos 
da independência e da autonomia do Estado nacional.  

II. O Supremo Tribunal Federal não deve imiscuir-se no mérito do que for decidido por 
uma Corte estrangeira, que é projeção da soberania estatal, um dos fundamentos do 
Estado democrático de direito.  
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III. O processo de extradição, tal como delineado no Estatuto do Estrangeiro, é norteado 
pela contenciosidade limitada.  

IV. A defesa versará sobre identidade da pessoa reclamada, defeito de forma dos 
documentos apresentados e ilegalidade da extradição, possibilitando-se a cognição 
plena dos elementos de prova em sede de extradição, independentemente do que já 
tiver sido aferido pelo juízo alienígena quanto a este último tópico.  

V. A extradição poderá ser concedida independentemente de o governo requerente se 
fundamentar em tratado ou prometer ao Brasil a reciprocidade.   

 
(a) Está correta apenas a assertiva I. 
(b) Está correta apenas a assertiva II. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas II e III. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II e IV. 
(e) Estão corretas apenas as assertivas II, III e V. 

 
100. Dadas as assertivas abaixo, assinale a alternativa correta. 
Considerando-se a relação de hierarquia existente entre os tratados internacionais e a 
Constituição Brasileira vigente: 

I. No sistema jurídico brasileiro, os tratados ou as convenções internacionais estão 
hierarquicamente subordinados à autoridade normativa da Constituição da República. 
Em consequência, nenhum valor jurídico terão os tratados internacionais que, 
incorporados ao sistema de direito positivo interno, transgredirem, formal ou 
materialmente, o texto da Carta Política.  

II. O Poder Judiciário dispõe de competência para, quer em sede de fiscalização 
abstrata, quer no âmbito do controle difuso, efetuar o exame de constitucionalidade 
dos tratados ou das convenções internacionais, salvo se já incorporados ao sistema 
de direito positivo interno.  

III. Os tratados ou as convenções internacionais, uma vez regularmente incorporados ao 
direito interno, situam-se, no sistema jurídico brasileiro, nos mesmos planos de 
validade, de eficácia e de autoridade em que se posicionam as leis ordinárias, 
havendo, em consequência, entre estas e os atos de direito internacional público, 
mera relação de paridade normativa.  

IV. O primado da Constituição, no sistema jurídico brasileiro, é oponível ao princípio 
pacta sunt servanda, inexistindo, por isso mesmo, no direito positivo nacional, o 
problema da concorrência entre tratados internacionais e a Lei Fundamental da 
República, cuja suprema autoridade normativa deverá sempre prevalecer sobre os 
atos de direito internacional público.  

V. Os tratados internacionais celebrados pelo Brasil – ou aos quais o Brasil venha a 
aderir – não podem versar matéria posta sob reserva constitucional de lei 
complementar. É que, em tal situação, a própria Carta Política subordina o tratamento 
legislativo de determinado tema ao exclusivo domínio normativo da lei complementar, 
que não pode ser substituída por qualquer outra espécie normativa infraconstitucional, 
exceto quanto aos atos internacionais já incorporados ao direito brasileiro.  

 
(a) Estão corretas apenas as assertivas I e III. 
(b) Estão corretas apenas as assertivas IV e V. 
(c) Estão corretas apenas as assertivas I, III e IV. 
(d) Estão corretas apenas as assertivas II, III e IV. 
(e) Estão corretas todas as assertivas. 
 


